
L.R.VERDE

Dólar

Bovespa

Euro

-0,26%

 -0,11 %

-0,35%

177.696,58

R$ 5,9034

Soja

Milho

Arroz

Algodão

Índice de preços
Cesta Básica

Rondonópolis

Lucas R. Verde

Lucas R. Verde

Lucas R. Verde

Primavera

Nova Mutum

Nova Mutum

Nova Mutum

Arroz Sequeiro Cultivar

Rondonópolis

Rondonópolis

Rondonópolis

Primavera

Nova Mutum

Sorriso

Sorriso

Sorriso

Arroz Sequeiro Cultivar

Sinop

Cuiabá

Sinop

Sinop

Sinop

Sorriso

R$ 944,73

R$ 322,04

R$ 130,84

R$ 41,00

R$ 123,80

R$ 131,21

R$ 41,40

R$ 124,20

R$ 132,87

R$ 46,60

R$ 130,10

R$ 96,00

R$ 323,33

R$ 138,83

R$ 43,00

R$ 123,40

R$ 320,27

R$ 131,94

R$ 42,50

R$ 122,95

R$ 96,00

Fonte: IMEA

Fonte: IMEA

Fonte: IMEA

Fonte: IMEA

Fonte: IMEA

Fonte: AGROLINK

Cotações

Boi Gordo

(saca 60Kg) Venda

(saca 60Kg) Venda

(saca 60Kg) Venda

(Compra
comercial) 

Selic Salário
mínimo
R$ 1.621,00(14 % a.a)
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SINOP SUSTENTÁVEL REUNIRÁ MAIS DE 140
INICIATIVAS SOBRE SUSTENTABILIDADE
21 E 22 DE AGOSTO  | A 4ª edição do evento Sinop Sustentável está confirmada para os dias 21 e 22 de agosto, na sede do Sebrae/MT, com programa-
ção das 7h30 às 21h30. O evento nasceu em 2023 e é vinculado ao Projeto Sinop Orgânico.  Página - 8

AUMENTO NO NÚMERO
DE INTERNAÇÕES POR
DENGUE PREOCUPA DIVULGAÇÃO

MILHO
Etanol ganha
espaço na
oferta nacional

O avanço do etanol 
de milho começa a alterar a 
distribuição da oferta de bio-
combustível no Brasil e pode 
reduzir diferenças sazonais de 
disponibilidade ao longo do 
ano. O movimento ganha força 
mesmo diante da expectativa 
de uma moagem elevada de 
cana no Centro-Sul, estimada 
entre 630 e 650 milhões de 
toneladas.
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Nos últimos três meses, o número de internações no Hospi-
tal São Lucas, por complicações de dengue, aumentou significa-
tivamente. As informações são do próprio hospital, somando os 
atendimentos via SUS, convênios e particular.
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DIVULGAÇÃO

ASSESSORIA

 Prazo para a apresentação
 no Tiro de Guerra de Sinop
 termina nesta sexta-feira
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 REGULARIZAÇÃO PREDIAL
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A UNESIN realizou sua 4ª Assembleia Geral Ordinária de 2026, 
reunindo representantes das 32 entidades que integram a insti-
tuição para mais um momento de diálogo, troca de informações e 
discussão de assuntos de interesse de Sinop e da região.

SINOP

DIVULGAÇÃO



I.N.T.E.R.L.I.G.A.D.O

Mas você também fica...
Recentemente, durante uma conversa 

com uma pessoa próxima, surgiu o assunto 
de tempo de uso do celular. Entre comen-
tários ainda pou-
co enraizados 
na conversa fa-
lei que, do meu 
ponto de vista, o 
uso prolongado 
e sem propósito 
do celular só faz 
mal. E pessoa, 
que se encai-
xa nesse perfil, 
rebateu que eu 
também fico muito tempo fazendo uso 
do dispositivo. Realmente, nesse ponto, a 
pessoa não está errada. O que muda, nesse 
caso é a finalidade do uso.

Por mais que todo mundo com um ce-
lular na mão pareça fazer a mesma coisa, 
que basicamente se resume, atualmente, 
a gastar tempo em redes sociais, sempre 
tem alguém que se diferencia da multidão. 
É meu caso. Eu realmente utilizo o telefo-
ne móvel como ferramenta para uma série 
de coisas, inclusive para o estudo, que faço 
questão de nunca parar.

Com o desenrolar da conversa a pessoa 
não abaixou a guarda no que diz respeito 
ao tempo que perde em amenidades no 
uso do dispositivo, mas se surpreendeu 
com o tanto de conquistas que tive nos 

últimos tempos usando o mesmo equipa-
mento para buscar conhecimento. Meus 
diplomas e certificações falam mais que 

qualquer discur-
so.

No fim da 
“prosa” a pes-
soa falou que 
não sabe como 
eu consigo “ficar 
tanto tempo es-
tudando no celu-
lar”. Eu falei que 
é o mesmo es-
forço que se tem 

para ficar vendo amenidades, mas com um 
propósito e, claro, com o prazer das con-
quistas. Quem diz que a pessoa gostou?

Sempre vem aquele discurso de “eu 
mereço me divertir um pouco”, “a vida não 
é só trabalhar e estudar” e por aí vai, mas o 
tempo vai para o ralo, a pessoa não vai em 
frente e depois diz que o outro teve “sor-
te” ou que a vida ajudou. É sempre mais 
fácil desmerecer o outro que correr atrás 
de evoluir.

E a gente vai ficando por aqui. Suas opi-
niões, sugestões e críticas são muito impor-
tantes, e você pode entrar em contato pelos 
fones (66) 99971-6500, (11) 98632-6500 
ou pelo e-mail, lsmussi@hotmail.com. Do 
mais um grande abraço, e até a próxima, se 
Deus quiser!

POR LEANDRO CARECA

CLIC
FINAL

Vejo muita gente correndo atrás, tentando evoluir, bus-
cando conhecimento e novos horizontes, mas, infeliz-
mente, essas pessoas são minoria em um mundo onde 
o imediatismo e o entretenimento fútil são preferência 
absoluta. Um mundo cheio de recursos e cada vez me-
nos produtivo...
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Editorial

Fundo Clima em xeque
O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima foi criado 

em 2009 para financiar ações que reduzam o aquecimen-
to global e preparem o país para suas consequências, 
como os eventos climáticos extremos.

Para cumprir esse objetivo meritório com eficiência, 
os recursos precisam ser alocados de forma racional e 
sua distribuição exige avaliações periódicas.

Contudo uma carta assinada por 39 integrantes do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico Social Susten-
tável, enviada em julho ao Planalto e ao BNDES, aponta 
problemas nessa seara: “não há critérios formais de cus-
to-efetividade que orientem a composição da carteira”.

Aportes em etanol e milho em Mato Grosso são cita-
dos, dado que as iniciativas dependem de alto consumo 
de água e podem estimular mudanças no solo num bioma 
já sob pressão da escassez hídrica e do desmatamento.

Outra crítica se refere ao financiamento de captura de 
carbono, autorizado a partir deste ano. A atividade usa 
equipamentos e processos químicos para separar e esto-
car CO₂, antes que ele chegue à atmosfera.

Os conselheiros propõem restringi-la a situações em 
que seja especificamente justificável, como em indústria 
de cimento e siderurgia. Isso porque a tecnologia ainda 
apresenta custo bastante elevado em relação à quanti-
dade de CO2 evitada. Em março, levantamento da Folha 
mostrou que o fundo brasileiro gasta mais do que simila-
res multilaterais internacionais.

Considerando financiamentos diretos e cofinancia-
mentos em 2024, foram aprovados R$ 33,2 bilhões para 
conter a emissão de 86,6 milhões de toneladas de CO2e 
(dióxido de carbono equivalente, que inclui outros gases 
de efeito estufa), o que representa cerca de R$ 383 por 
tonelada. Já no Fundo Verde para o Clima, o financiamen-
to equivale a aproximadamente R$ 126 por tonelada, e 
nos Fundos de Investimento Climático, a R$ 231.

Houve um salto nos valores do fundo nacional, de R$ 
883 milhões em 2023 para R$ 10,2 bilhões em 2024, de-
vido a recursos oriundos de títulos soberanos sustentá-
veis do Tesouro. Assim, como parte do dinheiro do Fundo 
Clima nasce de dívida pública, a discussão sobre custo-
-benefício torna-se ainda mais relevante. O Ministério do 
Meio Ambiente afirma que está ciente dos temas aborda-
dos na carta e que tratará do assunto numa reunião em 
setembro. Espera-se que a pasta e o BNDES estabeleçam 
critérios para racionalizar os financiamentos. Nem só de 
boas intenções vivem as políticas públicas.

NOVA CALÇADA
A Prefeitura de Sinop, por meio da Secretaria 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Susten-
tável, recebeu a obra de calçamento em fren-
te ao Parque Florestal (Rua das Orquídeas, no 
trecho entre a Avenida dos Jequitibás e a Ave-
nida dos Pinheiros). A intervenção, realizada 
com recursos provenientes da compensação 
ambiental da Sinop Energia, representa um 
avanço na acessibilidade, mobilidade e estru-
tura do entorno de um dos principais cartões-
-postais do município. Com investimento de 
R$ 664 mil, a obra contempla a implantação de 
calçada com paver e piso tátil, garantindo me-
lhores condições de circulação para pedestres, 
incluindo pessoas com deficiência ou mobili-
dade reduzida.

PAVER ECOLÓGICO
O projeto foi desenvolvido considerando as 
características ambientais da área, com a uti-
lização de paver ecológico de alta drenagem, 
que permite maior infiltração da água no solo e 
contribui para o manejo sustentável das águas 
pluviais. Além da obra financiada pela com-
pensação ambiental, a Prefeitura atua com 
serviços complementares, como implantação 
de gramado e outras adequações necessárias 
para a conclusão do espaço. A escolha do pa-
ver ecológico considera a localização do Par-
que Florestal em uma área de preservação. O 
material contribui para reduzir a impermeabi-
lização do solo e favorece a infiltração da água 
da chuva.

VALORIZAÇÃO DO PARQUE
A nova calçada integra as ações de valoriza-
ção e conservação do Parque Florestal, que foi 
transformado em unidade de conservação na 
categoria Parque Natural Municipal em 2014, 
por meio da Lei nº 2.067, de 9 de dezembro. O 
espaço tem entre seus objetivos a preservação 
dos ecossistemas naturais, a realização de 
pesquisas científicas, a educação ambiental e 
o turismo ecológico. A entrega da calçada re-
força, ainda, a integração entre infraestrutura 
urbana e preservação ambiental, proporcio-
nando um espaço mais acessível, confortável 
e adequado para quem circula pelo entorno e 
visita o Parque Florestal.

O farmacêutico Diou Deivit da Silva Lopes, 33 anos, foi enterrado no cemitério de Itaúba. Ele morreu, 
ontem, após o veículo Toyota Etios em que estava sair da pista e cair em uma lagoa às margens da MT-
322, a cerca de 30 km do distrito de União do Norte, em Peixoto de Azevedo. De acordo com o boletim 
de ocorrência da PM, as equipes encontraram o veículo parcialmente submerso nas águas da lagoa. O 
corpo foi localizado às margens da lagoa, próximo ao carro, aparentemente após ter sido arremessado 
para fora durante o acidente. A dinâmica e as circunstâncias que provocaram o acidente ainda estão 
sendo apuradas pela Polícia Civil.

IMAGEM DO DIA
Foto: Só Notícias

Bets: o custo silencioso que consome 
a aposentadoria das famílias

O avanço das apostas esportivas no Brasil 
deixou de ser apenas uma questão de entre-
tenimento ou regulação. Trata-se de um fenô-
meno com impacto direto no orçamento das 
famílias, na capacidade de poupança e no pla-
nejamento financeiro de longo prazo.

Os dados da 3ª edição do Boletim Fiscal dos 
Estados Brasileiros, elaborado pelo Comsefaz 
(Comitê Nacional de Secretários de Fazenda) 
em parceria com o Centro Internacional Celso 
Furtado (Cicef), mostram a dimensão do proble-
ma. Em 2025, as transações via Pix destinadas 
às bets chegaram a R$ 350,97 bilhões. As famí-
lias brasileiras perderam efetivamente R$ 62,5 
bilhões para as plataformas, valor equivalente 
a aproximadamente 0,68% de toda a Renda Na-
cional Disponível Bruta das famílias.

Esse dinheiro poderia ter sido utilizado 
para quitar dívidas, formar reservas ou investir 
na construção de patrimônio. Em vez disso, foi 
transferido para empresas de apostas. O pro-
blema se agrava porque cerca de 80% dos lares 
brasileiros encerraram 2025 endividados, em 
um cenário de juros elevados e forte compro-
metimento da renda.

A situação é ainda mais preocupante entre 
as famílias de menor renda. O estudo do Com-
sefaz identificou retração nas apostas após a 
restrição, em outubro de 2025, ao uso do Bolsa 
Família em plataformas de jogos, indicando que 
recursos destinados à subsistência também es-
tavam sendo direcionados às apostas.

Outro efeito perverso ocorre quando o 
apostador tenta recuperar perdas. A busca pelo 
dinheiro perdido pode levar ao uso de cartão 
de crédito, cheque especial e empréstimos, 
comprometendo renda futura para financiar 
uma atividade cuja expectativa de retorno é 
negativa para o jogador.

É justamente nessa combinação entre perda 
de liquidez no presente e destruição da capaci-
dade de acumulação no futuro que as bets en-
contram o Direito Previdenciário.

A aposentadoria é resultado de décadas de 
trabalho, contribuições e formação de patrimô-
nio. O INSS garante importante proteção social, 

mas, diante do envelhecimento da população 
e das sucessivas reformas previdenciárias, o 
benefício público dificilmente será suficiente, 
sozinho, para preservar o padrão de vida na ve-
lhice. A segurança financeira também depende 
da construção de reservas próprias.

Nesse contexto, os R$ 62,5 bilhões perdi-
dos pelas famílias em 2025 ganham dimensão 
ainda maior. Não representam apenas dinheiro 
que deixou de estar no orçamento, mas tam-
bém patrimônio que deixou de ser construído 
e juros compostos que deixaram de trabalhar a 
favor do cidadão durante décadas.

Um valor aplicado regularmente por 20 ou 
30 anos pode se transformar em uma impor-
tante reserva para a aposentadoria. Nas apos-
tas, a lógica é invertida: o trabalhador transfere 
parte da renda para as plataformas, reduzindo 
sua capacidade de independência financeira e 
aumentando a dependência da Previdência pú-
blica.

Por isso, a expansão das bets não pode ser 
tratada apenas como uma questão de escolha 
individual. Publicidade ostensiva, facilidade de 
pagamento por Pix e mecanismos de retenção 
comportamental formam um ambiente eficien-
te para capturar a renda disponível das famílias.

É necessário ampliar o debate sobre prote-
ção do consumidor, prevenção do superendivi-
damento e educação financeira voltada à pre-
servação do patrimônio. Afinal, renda real não 
é apenas aquilo que entra na conta, mas o que 
o cidadão consegue preservar e transformar em 
segurança para o futuro.

Enquanto as apostas vendem a ilusão do 
ganho imediato, o planejamento previdenciá-
rio exige disciplina, constância e visão de lon-
go prazo.A aposentadoria não pode ser tratada 
como um jogo de azar. Para quem depende de 
décadas de trabalho para construir tranquilida-
de na velhice, trocar o planejamento pela espe-
rança da sorte pode representar um custo alto 
demais — justamente quando já não haverá 
tempo para recomeçar.

UBIRATÃN DIAS É ADVOGADO, PREVIDEN-
CIARISTA E ESPECIALISTA EM DIREITO BANCÁ-
RIO

UBIRATÃN DIAS

Para quem depende de décadas de trabalho 
para construir tranquilidade na velhice, trocar 
o planejamento pela esperança da sorte pode 
representar um custo alto demais

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE
Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, Leiloeiro Ofi cial inscrito na JUCESP sob nº 844, faz saber, através do presente Edital, 

que devidamente autorizado pelo BANCO BRADESCO S/A., inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do 
imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Localização do imóvel: Rondonópolis-MT. Bairro Residencial Vila 
Mineira. Rua Eurides Silva dos Santos, nº 739 - Lt. 6/7 da Qd. 26 do loteamento Residencial Vila Mineira. Casa 03 do Condomínio Azaleia, com direito 
a 01 vaga de garagem descoberta. CASA. Área construída 56,10m², área de quintal descoberto 69,87m², área total 125,97m², fração ideal de 0,23027. 
Matr. 118.175 do RI local. Obs.: (i) Regularização e encargos perante os órgãos competentes de eventual divergência das áreas de terreno e construída 
que vierem a ser apuradas no local, com as averbadas na matrícula e lançadas no Cadastro Municipal, correrão por conta do Comprador; (ii) Eventuais 
débitos de condomínio que vierem a ser apurados, deverão ser pagos às expensas do comprador, sem direito a reembolso; (iii) Ocupada (AF). 1º 
Leilão: 02/09/2026, às 15:00 Lance mínimo: R$ 396.191,21. 2º Leilão: 04/09/2026, às 15:00 Lance mínimo: R$ 180.231,19. Condição de pagamento:
à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro. Os leilões serão realizados exclusivamente pela internet, através da plataforma www.megaleiloes.com.br. 
Da parti cipação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento. O Fidu-
ciante será comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do 
imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do arti go 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 
13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.
br e www.megaleiloes.com.br. Para mais informações - tel.: (11) 3149-4600. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira - Leiloeiro Ofi cial JUCESP nº 844
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DA REPORTAGEM

A possibilidade de a As-
sembleia Legislativa de Mato 
Grosso instalar uma Comis-
são Parlamentar de Inquérito 
(CPI) para investigar o caso 
envolvendo a operadora Oi 
e operações de crédito con-
signado voltou ao debate. 
O deputado estadual Júlio 
Campos (União), candidato 
à reeleição, afirmou que a 
Operação Heritage, deflagra-
da pela Polícia Federal, pode 
ter antecipado parte da apu-
ração que seria conduzida 
pelos parlamentares.

Antes da operação po-
licial, deputados já articula-
vam a coleta de assinaturas 
para criar a CPI. Na quarta 
(12), conforme a contagem 
mencionada por Júlio, o re-
querimento reunia entre cin-
co e oito apoios. Outros par-
lamentares ainda poderiam 
aderir à proposta.

A deflagração da Heri-
tage, porém, mudou o cená-

FATOS JÁ CONHECIDOS

Júlio admite CPI sobre Oi, mas
vê PF à frente da Assembleia

FOTO: REPRODUÇÃO

FOTO: ASSESSORIA

Deputado avalia que operação já reuniu elementos 

Senador apresenta histórico de de seus sigilos fiscal e bancário 

DA REPORTAGEM

O candidato ao governo 
de Mato Grosso, Wellington 
Fagundes (PL), reagiu às crí-
ticas do governador Otavia-
no Pivetta (Republicanos), 
que o classificou como “ne-
gociador voraz de emendas 
parlamentares” e questio-
nou a destinação de mais de 
R$ 1,5 bilhão em recursos ao 
longo de 12 anos.

Em resposta, Fagundes 
afirmou que eventuais sus-
peitas devem ser levadas às 
autoridades, acompanhadas 
de provas. Segundo o sena-
dor, acusações sem forma-
lização não sustentam as 
críticas feitas durante a dis-
puta eleitoral. “Quem fala é 
só apresentar prova. Apre-
sente a prova, faça a denún-
cia”, disse Fagundes. 

Ele também acusou Pi-
vetta de repetir afirmações 
sem apresentar evidências e 
associou o episódio aos des-
dobramentos da Operação 
Heritage, que teve integran-
tes do grupo político ligado 
ao governador entre os al-
vos.

A estratégia de defesa in-
clui a exposição dos próprios 
dados financeiros. Fagundes 

GUERRA ELEITORAL 

WF desafia Pivetta a 
provar acusações
sobre ser ‘negociador 
de emendas’

afirmou que já autorizou a 
abertura de seus sigilos ban-
cário e fiscal e declarou estar 
disposto a repetir a medida 
caso Pivetta faça o mesmo.

O senador citou ainda a 
campanha de 2014, quando 
disputou uma vaga ao Sena-
do. Segundo ele, por meio de 
escritura pública, autorizou 
a abertura de seus sigilos e 
dos registros financeiros de 
sua mulher, Mariene Fagun-
des, e dos filhos Diógenes e 
João Antônio Fagundes. “Eu 
quebrei o meu sigilo, da mi-
nha esposa, dos meus filhos, 
por escritura pública. E eu o 
desafio a fazer o mesmo”.

Ao tratar dos ataques, 
Fagundes disse não temer o 
confronto eleitoral e colocou 
sua trajetória política como 
principal argumento de de-
fesa. 

Ele afirmou ter 34 anos 
de mandato sem respon-
der a processos e disse que 
caberá ao eleitor avaliar o 
histórico dos concorrentes. 
“Nada melhor do que a mi-
nha vida, que não respondo 
a nenhum processo com 34 
anos de mandato. O adver-
sário age do jeito que ele 
quiser e o povo vai julgar”, 
declarou.

rio. Para Júlio, a dimensão da 
investigação conduzida pela 
Polícia Federal precisa ser 
considerada antes de a As-
sembleia decidir se levará a 
CPI adiante. “Quando a Polí-
cia Federal bate no toc-toc na 
sua porta, é porque ele já tá 
com muito conteúdo, muito 
estudo, muito quebra de si-
gilo, descoberto muita coisa”, 
apontou.

Apesar da avaliação, o 
deputado não se posicionou 
contra a comissão. Caso o re-
querimento avance e a CPI 
seja instalada, afirmou que 
está disposto a participar dos 
trabalhos. “Se a Assembleia 
entender que deve instalar, 
estou à disposição para par-
ticipar e ajudar na apuração”.

Na avaliação do parla-
mentar, a eventual comissão 
teria papel de fiscalização 
política e acompanhamento 
dos fatos dentro das atribui-
ções do Legislativo. As res-
ponsabilidades criminais, por 
outro lado, permaneceriam 

DA REPORTAGEM

O governador Otaviano 
Pivetta (Republicanos) re-
conheceu que a retirada de 
Fábio Garcia da chapa ao 
governo provocou um mo-
mento de constrangimento 
na relação com o ex-gover-
nador Mauro Mendes (União 
Brasil). 

Segundo ele, porém, a 
divergência foi superada e 
não comprometeu a alian-
ça política. “A relação [com 
Mauro] está normal. Teve ali 
evidentemente um cons-
trangimento, um momento 
de diferentes opiniões. E a 
opinião que venceu foi a mi-
nha”, explicou.

Garcia, que era o nome 
preferido de Mendes e tam-
bém havia sido escolhido 
por Pivetta, desistiu da can-
didatura a vice após ser alvo 
da Operação Heritage, assim 
como Mendes e o ex-chefe 
da Casa Civil Mauro Carva-
lho.

Com a saída, Gisela Si-
mona (União Brasil) foi es-
colhida para ocupar a vaga. 
Pivetta afirmou que recebeu 
dos partidos aliados liber-

DESCONFORTO 

Pivetta admite atrito com
Mauro após troca de vice

FOTO: DIVULGAÇÃO  

Governador diz que decisão por Gisela foi consensual

dade para definir sua vice e 
classificou a escolha como 
resultado de um consenso. 
“A Gisela é produto de um 
consenso. E, portanto, não 
há nenhum trauma em rela-
ção a isso”, enfatizou.

Apesar da mudança, Pi-
vetta e Mendes aparece-

Seis candidatos disputam
o Governo de Mato Grosso
CLEMERSON SM

A eleição para o Gover-
no de Mato Grosso terá seis 
candidatos oficialmente re-
gistrados pela Justiça Elei-
toral. A campanha começou 
no domingo (16), com os 
postulantes autorizados a 
pedir votos e divulgar suas 
propostas. Entre os nomes 
mais experientes estão o 
governador Otaviano Pivet-
ta (Republicanos), que bus-
ca a reeleição, e o senador 
Wellington Fagundes (PL). 
Ambos acumulam décadas 
de participação em eleições 
e aparecem entre os líderes 
das pesquisas de intenção 
de voto.

Pivetta iniciou a trajetó-
ria eleitoral em 1996, quando 
conquistou o primeiro de 
seus três mandatos como 
prefeito de Lucas do Rio Ver-
de. 

Antes de chegar ao go-
verno, também foi depu-
tado estadual e, em 2018, 
elegeu-se vice-governador 
na chapa de Mauro Mendes.

Já Wellington Fagundes 
venceu sua primeira eleição 
em 1990, para deputado fe-
deral, cargo que ocupou por 
seis mandatos consecutivos. 
Atualmente, exerce o segun-
do mandato como senador.

Na composição das cha-
pas, Pivetta terá como vice 
Gisela Simona (Republica-

nos), suplente de deputada 
federal e ex-secretária do 
Procon. Wellington, por sua 
vez, escolheu o empresário 
do setor pecuário Reinal-
do Morais, conhecido como 
“Rei do Porco”.

ESTREANTES 
NO PÁREO
Fora do grupo de polí-

ticos com longa trajetória 
eleitoral, quatro candidatos 
fazem sua estreia na disputa 
pelo Palácio Paiaguás. Entre 
eles estão a médica Natasha 
Slhessarenko (PSD), que 
tem como vice o advogado 
Diogo Botelho (PDT), e o pu-
blicitário Rafaell Milas (Mis-
são), acompanhado pelo 
empresário Thales Sartorelo.

Formada em medicina, 
com mestrado e doutorado, 
Natasha também é empre-
sária e fundadora do Labo-
ratório Cedilab. Ela é filha da 
ex-deputada estadual e ex-
-senadora Serys Marly.

Em 2022, a médica che-
gou a ser cotada para dispu-
tar o Senado pelo PSB, mas 
deixou a corrida antes do 
encerramento do período 
de convenções. A retirada 
ocorreu em meio a uma arti-
culação que envolveu Geral-
do Alckmin, então filiado ao 
mesmo partido e hoje vice-
-presidente da República.

Por outro caminho polí-
tico, Milas ganhou projeção 

ESTÁ VALENDO!. Corrida ao Palácio Paiaguás reúne dois veteranos e quatro estreantes 
FOTO: DIVULGAÇÃO

Começou a corrida eleitoral pelo Executivo Estadual

sob análise da Polícia Fede-
ral, do Ministério Público e do 
Judiciário.

A instalação da CPI ain-
da depende do número ne-
cessário de assinaturas e do 
cumprimento das exigências 

regimentais da Assembleia. 
Se criada, a comissão poderá 
aprofundar, no âmbito parla-
mentar, aspectos de um caso 
que já está sob investigação 
da PF e de outros órgãos de 
controle.

como coordenador do Mo-
vimento Brasil Livre (MBL), 
grupo que teve participação 
na mobilização pelo impe-
achment da ex-presidente 

Dilma Rousseff (PT), em 
2016. O candidato também 
atua como um dos apresen-
tadores do podcast Tudo 
Menos Política. A plataforma 

mantém ainda atividades 
nas áreas de notícias, mídia, 
rádio e televisão.

Os seis candidatos ini-
ciam a campanha com tra-

jetórias políticas distintas, 
combinando nomes com 
décadas de experiência elei-
toral e estreantes na disputa 
pelo comando do Estado.

ram juntos no lançamento 
da campanha, em Lucas do 
Rio Verde, no domingo (16), 
reforçando publicamente a 
manutenção da aliança.

Sobre a possibilidade de 
novas fases da operação du-
rante a eleição, o governa-
dor disse não trabalhar com 

essa hipótese. Também ma-
nifestou confiança de que 
os investigados conseguirão 
esclarecer as suspeitas. “Eu 
acredito muito que todos 
eles, Mauro, Fabinho, Mau-
ro Carvalho, todos eles vão 
provar que não devem nada 
nessa história.”
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R$/@ 322,50

R$/@ 301,15

R$/l 2,27

BOI Araputanga

Guarantã do Norte

Norte

VACA

LEITE

FONTE:IMEA

Cotação do dia: 05/08/2026

R$ 944,73

R$ bi 211,83

440.874

Cesta 
Básica Cuiabá

Mato Grosso

Mato Grosso

VBP MT

Emp. Agro

FONTE:IMEA

Cotação do dia: 31/07/2026

Concurso 3040 
Mega-Sena

03 06 24 30 49 54

Concurso 7084 
Quina

17 22 36 54 63

PECUÁRIA CONJUNTURA
ECONÔMICA

Dólar Comercial
5,1150 -0,26% 5,1154 +0,20%

Dólar PTAX
5,3338 -0,13%
Dólar Turismo

5,9034 -0,35%
Euro Comercial

1,1554 +0,34%
Euro x Dólar

Bolsa de Valores

177.696,58 14,80 bi
Volume Máxima (Dia) Mínima (Dia) VariaçãoPontos

180.194,52 177.690,45 -0,11 %

BVSP Bovespa IND

AGRICULTURA

Nova Mutum

Cotação do dia: 05/08/2026

R$/sc  122,95

R$/sc 41,40

R$/@ 130,81

SOJA

Sapezal

Sinop

MILHO

ALGODÃO

FONTE:IMEA
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Entidades recebem orientações
sobre regularização de imóveis
ASSESSORIA DE IMPRENSA

A União das Entidades 
de Sinop (UNESIN) realizou, 
na quinta-feira (13), sua 4ª 
Assembleia Geral Ordinária 
de 2026, reunindo represen-
tantes das 32 entidades que 
integram a instituição para 
mais um momento de diá-
logo, troca de informações 
e discussão de assuntos de 
interesse de Sinop e da re-
gião.

A Assembleia contou 
com a participação da se-
cretária municipal de Fi-
nanças e Orçamento, Ive-
te Mallmann Franke, e do 
secretário municipal de 
Planejamento Urbano e 
Habitação, Luiz Henrique 
Magnani, que apresenta-
ram informações e esclare-
ceram dúvidas das entida-
des sobre a regularização de 
imóveis no município entre 
outros temas relacionados 
à administração. O principal 
alerta é de que o prazo para  
utilizar o desconto especial 
de 50%, encerra dia 15 de 
dezembro de 2026.

Entre os assuntos da 
pauta da entidade estive-
ram a participação da UNE-
SIN na Comissão Tripartite 
da Nova Rota Oeste, o que 
comprova a representa-
tividade da entidade em 
assunto de relevância para 
Sinop e região, o trabalho 
desenvolvido pela Comissão 
de Turismo, a preparação 
da Carta aos Candidatos 
das Eleições 2026, além de 
apresentações, campanhas 

e iniciativas conduzidas pe-
las instituições participan-
tes.

Além das 32 entidades 
que compõem a UNESIN a 
reunião também recebeu 
representantes da CDL Si-
nop, Casa da Amizade, Cá-
ritas Diocesana de Sinop, 
CTG Estância da Amizade 
e ACRIMAT, representada 
por Fernando P. Porcel, que 
trouxe a todos uma impor-
tante matéria sobre a Ma-
ringá Tech, instigando a 
UNESIN a pensar em algo 
semelhante para Sinop.

Para o presidente da 
UNESIN, Luiz Fernando 
Aranda, a diversidade das 
pautas demonstra a impor-
tância da participação das 
entidades nas discussões 
que envolvem o município.

“Esse é justamente o 
propósito da UNESIN: reunir 
diferentes setores da socie-
dade, compartilhar infor-
mações, ouvir as entidades 
e construir posicionamen-
tos sobre assuntos impor-
tantes para Sinop. Temos 
instituições com histórias e 
atuações muito diferentes, 
mas que se unem em tor-
no de um objetivo comum, 
que é contribuir com o de-
senvolvimento da nossa ci-
dade e da região”, destacou.

A UNESIN mantém 
suas Assembleias como es-
paço permanente de inte-
gração entre as entidades e 
de aproximação com o po-
der público, setor produtivo 
e sociedade civil organiza-
da.

Prazo do desconto especial de 50% encerra dia 15 de dezembro

SINOP. Orientação foi feita durante Assembleia Geral, realizada na última semana
FOTO: ASSESSORIA

APREENSÃO 

Mercado mantém estáveis 
projeções para inflação, 
juros, PIB e dólar
DA REPORTAGEM
Agência Brasil

As expectativas do mer-
cado financeiro para a infla-
ção, a taxa básica de juros, o 
crescimento da economia e 
câmbio permaneceram es-
táveis na comparação com a 
semana passada, segundo o 
Boletim Focus divulgado pelo 
Banco Central.

Para 2026, a projeção 
para a inflação oficial medi-
da pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) foi mantida em 5,02%. 
A estimativa para o cresci-
mento do Produto Interno 
Bruto (PIB) também perma-
neceu em 1,98%. As projeções 
para o dólar ao fim do ano e 
para a taxa básica de juros 
(Selic) seguiram em R$ 5,20 
e 13,75% ao ano, respectiva-
mente. O cenário reflete es-
tabilidade nas expectativas 
para os principais indicadores 
acompanhados pelo merca-
do financeiro.

A projeção para a infla-
ção continua acima da meta 
contínua perseguida pelo 
Banco Central. Para alcançá-

-la, a autoridade monetária 
utiliza como principal instru-
mento a taxa Selic, definida 
pelo Copom.

Quando o Copom au-
menta a taxa básica de juros, 
o objetivo é conter a deman-
da aquecida, medida que 
ajuda a reduzir a inflação por-
que os juros mais altos enca-
recem o crédito e estimulam 
a poupança. Por outro lado, 
taxas elevadas podem dificul-
tar a expansão da atividade 
econômica. Já a previsão de 
crescimento do PIB indica a 
expectativa do mercado para 
o desempenho da economia 
brasileira. O indicador repre-
senta a soma de todos os 
bens e serviços produzidos 
no país.

O boletim também 
mostrou pequenas alterações 
nas estimativas para 2027. A 
projeção para o IPCA passou 
de 4,22% para 4,24%, enquan-
to a previsão de crescimento 
do PIB recuou de 1,52% para 
1,50%. A estimativa para o 
dólar subiu de R$ 5,28 para 
R$ 5,29. A expectativa para a 
Selic permaneceu em 12% ao 
ano.

DA REPORTAGEM

O avanço do etanol de 
milho começa a alterar a dis-
tribuição da oferta de bio-
combustível no Brasil e pode 
reduzir diferenças sazonais 
de disponibilidade ao longo 
do ano. Segundo Márcio Bit-
tencourt, fundador da Mod-
de.app, o movimento ganha 
força mesmo diante da ex-
pectativa de uma moagem 
elevada de cana no Centro-
-Sul, estimada entre 630 e 
650 milhões de toneladas.

Na segunda quinzena 
de junho, o etanol de milho 
respondeu por 23,4% da pro-
dução de etanol do Centro-
-Sul, maior participação já 
registrada para o período. Na 
safra 2026/27, a fatia acumu-
lada chega a 21,1%, com ex-
pectativa de superar 27% ao 
longo do ciclo.

O crescimento tem im-

MILHO 

Etanol ganha espaço na oferta nacional
FOTO: NADIA BORGES

Cenário pode alterar uma característica histórica do mercado

DA REPORTAGEM

As exportações brasilei-
ras de milho alcançaram 2,216 
milhões de toneladas nos dez 
primeiros dias úteis de agosto 
de 2026. O volume correspon-
de a 32,4% das 6,849 milhões 
de toneladas embarcadas 
pelo Brasil durante todo o 
mês de agosto de 2025.

Os dados foram divul-
gados pela Secretaria de 
Comércio Exterior (Secex), 
vinculada ao Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços (MDIC). 
Apesar do volume acumula-
do expressivo, o ritmo diário 
das exportações permanece 
abaixo do registrado no mes-
mo período do ano passado.

Nos dez primeiros dias 
úteis de agosto, o Brasil ex-
portou, em média, 221,6 mil 
toneladas de milho por dia. 

MILHO 

Exportações superam 2,2 milhões
de toneladas em agosto

FOTO: DIVULGAÇÃO
FOTO: DIVULGAÇÃO

Porém, ritmo diário recua 32% 

Boletim Focus projeta inflação de 5,02% e Selic de 13,75% em 2026 

O resultado representa que-
da de 32% em relação à mé-
dia diária de agosto de 2025, 
que havia alcançado 326,1 mil 
toneladas. No ano passado, o 
mês contou com 21 dias úteis 
e terminou com quase 6,85 
milhões de toneladas do ce-
real enviadas ao mercado 
internacional. A comparação 
indica que, embora os em-
barques tenham começado 
agosto em patamar relevan-
te, será necessário acelerar o 
fluxo diário para que o país 
se aproxime do desempenho 
registrado no mesmo mês de 
2025. A receita obtida com 
as exportações brasileiras de 
milho somou US$ 480,477 
milhões até a segunda sema-
na de agosto. Em todo o mês 
de agosto de 2025, o fatura-
mento havia atingido US$ 
1,355 bilhão.

A média diária de recei-

pacto direto sobre a oferta na 
entressafra da cana. Como 
as usinas de etanol de milho 
operam de forma contínua 
durante o ano, a produção 
não depende do calendário 
de moagem. Com isso, a di-
ferença entre a disponibili-
dade de etanol na safra e na 
entressafra tende a diminuir 
à medida que o milho amplia 
espaço na matriz produtiva.

Esse cenário pode alte-
rar uma característica históri-
ca do mercado, marcada por 
maior volatilidade de preços 
nos períodos de menor pro-
dução de cana. Uma oferta 
mais distribuída ao longo do 
ano tende a reduzir a pressão 
justamente nos meses em 
que o volume de etanol de 
cana recua, o que também 
pode favorecer paridades 
mais competitivas ao consu-
midor por um período maior.

A tendência deve ga-

nhar força com a expansão 
da produção e a entrada de 
novos projetos, que podem 
ampliar a capacidade insta-
lada nos próximos anos. Mais 
do que adicionar volume ao 

mercado, o etanol de milho 
passa a mudar a forma como 
a oferta se organiza ao longo 
do ano, com possíveis refle-
xos sobre a dinâmica de pre-
ços do setor.

ta ficou em aproximadamen-
te US$ 48,05 milhões, recuo 
de 25,6% na comparação com 

os US$ 64,58 milhões por dia 
registrados no mesmo mês 
do ano anterior.
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Prazo para apresentação no TG
de Sinop termina nesta sexta
DA REPORTAGEM

Termina nesta sexta-fei-
ra (21) o prazo para os jovens 
de Sinop que completam 18 
anos em 2026 se apresen-
tarem na Seleção Geral do 
Serviço Militar Obrigatório. O 
período de comparecimento 
começou no dia 11 de agosto 
e é obrigatório para os cida-
dãos que realizaram o alista-
mento.

Segundo o comandante 
do Tiro de Guerra de Sinop, 
Subtenente Marcelo Medei-
ros, os jovens devem ficar 
atentos ao prazo para evitar 
pendências com o Serviço 
Militar.

“É importante que o 
jovem não deixe para a últi-
ma hora e compareça den-
tro do prazo estabelecido. A 
apresentação é uma etapa 
obrigatória do processo de 
seleção e deve ser cumprida 
para que ele permaneça em 
situação regular com o Servi-
ço Militar”.

A apresentação pode 
ser feita em um dos dois perí-
odos disponíveis: às 7h ou às 
13h. O jovem deve compare-
cer usando camiseta, calça e 
sapato fechado, além de levar 
RG, CPF e o Certificado de 
Alistamento Militar.

Durante a Seleção Ge-

ral, os alistados passam por 
exames médicos e odontoló-
gicos, avaliações e entrevis-
tas, que serão utilizadas para 
determinar o perfil e a apti-
dão de cada candidato para o 
Serviço Militar.

O comandante também 
reforça que deixar de compa-
recer pode gerar consequên-
cias para o jovem. “Quem não 
comparecer fica em débito 
com o Serviço Militar e está 
sujeito a multa e outras res-
trições. Por isso, a orientação 
é que todos os jovens que es-
tão dentro dessa etapa pro-
curem o Tiro de Guerra até 
sexta-feira e regularizem sua 
situação”.

O não comparecimen-
to pode resultar em multa e 
restrições na vida civil, como 
impedimentos para assumir 
emprego formal com car-
teira assinada, matricular-se 
ou obter diploma em insti-
tuições de ensino, emitir ou 
renovar passaporte e prestar 
concursos públicos ou assu-
mir cargos no governo.

O Tiro de Guerra 09-002 
de Sinop está localizado na 
Avenida dos Jequitibás, nº 
1.456, Jardim das Violetas. Os 
jovens que ainda não fizeram 
a apresentação devem ficar 
atentos: o prazo termina nes-
ta sexta-feira, 21 de agosto. Jovens têm até sexta para se apresentar 

JOVENS HOMENS. Jovens que completam 18 anos devem comparecer para cumprir as etapas da seleção do Serviço Militar Obrigatório
FOTO: DIVULGAÇÃO

DA REPORTAGEM

Nos últimos três meses, 
o número de internações no 
Hospital São Lucas, por com-
plicações de dengue, aumen-
tou significativamente. As 
informações são do próprio 
hospital, somando os aten-
dimentos via SUS, convênios 
e particular. Em maio, foram 
35 pacientes internados, 60 
em junho e 76 em julho. So-
mente nos primeiros quinze 
dias de agosto, o número de 
internações chegou a 45. O 
secretário de Saúde de Lucas 
do Rio Verde, Welligton Sou-
to, ressaltou que os números 
são muito preocupantes, ten-
do em vista que o município 
já registrou dois óbitos. “Esta-
mos vivendo um momento 
muito crítico em relação a 
dengue. Várias ações estão 
sendo realizadas. Mas pre-
cisamos do apoio da popu-
lação, verificando o próprio 
quintal”.No último dia 7, o 
município iniciou um grande 
Mutirão de Limpeza e Com-
bate a Dengue. A ação come-

DA REPORTAGEM

As secretarias de Obras 
e Serviços Urbanos; Meio 
Ambiente e Desenvolvimen-
to Sustentável; e Governo e 
Planejamento Estratégico de 
Sinop iniciaram os primeiros 
trabalhos de recuperação da 
Praça Plínio Callegaro, loca-
lizada na região central da 
cidade. A ação atende a uma 
indicação do vereador Dilmair 
Callegaro e tem como objeti-
vo revitalizar o espaço e incen-
tivar a retomada da utilização 
do local pela população.

Entre os serviços previs-
tos estão ações de paisagis-
mo, implantação e recupera-
ção de canteiros, lixamento e 
recuperação dos bancos de 
madeira, pintura e recupera-
ção dos suportes dos bancos, 
limpeza do piso e recupera-
ção de trechos danificados.

Durante visita ao local, o 
prefeito Roberto Dorner des-
tacou a importância histórica 
da praça para Sinop. “O pri-
meiro espaço mais frequenta-
do de Sinop, foi aqui: a Praça 
Plínio Callegaro. Então a gen-
te tem boas lembranças do 
passado. Nós temos que revi-
talizar essa praça, a pedido do 
vereador Dilmair Callegaro, 
que leva o nome do saudoso 

L.R.VERDE 

Aumento no número de internações por 
dengue preocupa a Secretaria de Saúde

SINOP 

Iniciadas obras de recuperação
da Praça Plínio Callegaro

FOTO: ANDERSON LIPPI

FOTO: DIVULGAÇÃO
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De janeiro a julho, foram registrados 241 casos; 
outros 64 aguardam resultado 

Trabalhos envolverão paisagismo, recuperação de bancos e limpeza do piso 

Médico preso na Bolívia 

ASSESSORIA DE IMPRENSA

O delegado Getúlio Da-
niel afirmou que o médico 
André Barbosa, 38 anos, preso 
na Bolívia, investigado pela 
Delegacia Especializada de 
Repressão ao Crime Organi-
zado (DRACO) de Sinop, teria 
usado o prestígio da profissão 
e a movimentação financeira 
para camuflar dinheiro oriun-
do do tráfico de drogas. O 
suspeito foi localizado e preso 
na última sexta (14) em Santa 
Cruz de la Sierra, durante ação 
conjunta com a Interpol e a 
polícia boliviana.

O suspeito era procura-
do desde março deste ano, 
quando foi deflagrada a Ope-
ração Codinome Fantasma 
3 e expedido contra ele um 
mandado de prisão preventi-
va pela Quinta Vara Criminal 
de Sinop. Segundo o delega-
do Getúlio, o investigado já 
havia sido identificado ante-
riormente em uma operação 
conduzida pela Delegacia de 
Paranaíta.

Em relação ao papel 
atribuído ao investigado no 
esquema, o delegado decla-
rou que os criminosos bus-
cam cooptar justamente por 
possuírem características que 
contribuem para a ocultação 
da procedência dos fundos.

“Eles acabam sendo co-

SINOP 

Médico preso na Bolívia 
usava profissão para 
camuflar lavagem de 
dinheiro, afirma delegado

optados por esses integrantes 
dessas organizações crimino-
sas, especialmente para ten-
tar se valer desse fato de ser 
um médico, de estar estudan-
do, de muitas vezes já ter um 
patrimônio lícito. Eles utilizam 
essa movimentação financei-
ra para camuflar, na realidade, 
a lavagem de dinheiro oriun-
do do tráfico de drogas. Eles 
utilizam esse prestígio que 
têm os médicos e acreditam 
que terão uma camada sobre 
eles e que a polícia não vai 
conseguir identificá-los, mas 
claro que a gente vem aqui 
trabalhando com inteligência, 
fazendo os procedimentos to-
dos dentro da legalidade, para 
que possamos identificar es-
sas pessoas que, infelizmente, 
são cooptadas”, disse.

O médico permaneceu 
fora do Brasil após a expedi-
ção do mandado de prisão. 
Conforme o delegado, as in-
vestigações continuaram com 
a coleta de provas até que fos-
se possível localizar o investi-
gado no país vizinho. Agora, 
após a prisão em território bo-
liviano, serão adotados os pro-
cedimentos para a extradição 
do suspeito ao Brasil.

O investigado é suspei-
to dos crimes relacionados à 
organização criminosa e lava-
gem de dinheiro. As investiga-
ções continuam.

çou pelo bairro Jardim Prima-
veras, onde, em três dias de 
trabalho, retirou 32 cargas de 
entulho. Segunda (17) e terça 
(18), as equipes estiveram no 
bairro Vida Nova, e a partir de 
quarta (19), no Jaime Seiti Fu-
jii. Além do recolhimento de 
entulhos, o município faz a 
limpeza dos terrenos baldios.

Segundo a superviso-
ra da Vigilância em Saúde, 
Cláudia Engelmann, a me-
dida visa eliminar os possí-
veis criadouros do mosquito 
Aedes aegypti, que também 
transmite outras duas doen-
ças, a Zika Vírus e a Chikun-
gunya. “Iniciamos o trabalho 
pelos bairros com maior nú-
mero de notificações, Prima-
veras, Rio Verde e Veneza, 
mas foram registrados casos 
em toda a cidade”.

Até o fim do mês de ju-
lho, o município registrou 241 
casos confirmados de den-
gue e 64 pacientes aguar-
dando o resultado de exame, 
as informações são do Bole-
tim Epidemiológico da Vigi-
lância em Saúde.

pai dele. Nós vamos revita-
lizar ela, para que a popula-
ção possa frequentar e possa 
usufruir. É muito importante 
nós estarmos aqui hoje para 
entender o trabalho que deve 
ser feito aqui”, declarou. 

A Praça Plínio Callegaro 

leva o nome do pai do verea-
dor Dilmair Callegaro, que foi 
o primeiro vereador da histó-
ria de Sinop. Para o parlamen-
tar, a revitalização atende a 
um pedido antigo e represen-
ta a possibilidade de devolver 
à população um espaço tradi-

cional da cidade.
“É uma praça no centro 

da cidade. O prefeito teve esse 
entendimento, junto com os 
secretários, para a gente fazer 
a revitalização aqui na Praça 
Plínio e fazer ela ser frequen-
tada novamente”, destacou.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

COMISSÃO ADMINISTRATIVA DE APURAÇÃO DE INFRAÇÕES DE FORNECE-
DORES (CAIF) DECISÃO COLEGIADA

Processo Administrativo de Apuração das Infrações de Fornecedores - PAAIF n.º 
001/2026 Contrato Administrativo 050/2024 Empresa: VCM SERVIÇOS DE CONS-
TRUÇÃO CIVIL LTDA CNPJ n. º 36.876.503/0001-72  I – Relatório Trata-se de pro-
cesso administrativo instaurado para apuração de descumprimento contratual pela 
empresa VCM SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, responsável pela exe-
cução de obra pública destinada à implantação da rede de abastecimento de água, 
drenagem pluvial e pavimentação, infraestrutura indispensável para a implantação 
de conjunto habitacional de interesse social. Considerando que a empresa contrata-
da sagrou vencedora do processo licitatório modalidade Concorrência Eletrônica n.º 
008/2024. Considerando o Contrato Administrativo n.º 050/2024 tem como objeto a 
execução dos serviços técnicos especializados para à execução das obras e servi-
ços de Engenharia, objetivando a implantação de rede de abastecimento de água, 
drenagem e pavimentação no Bairro Jardim Vitória II. Com o prazo de execução dos 
trabalhos de 120 (cento e vinte) dias para o Lote I e para o Lote II o prazo de 360 
(trezentos e sessenta) dias.  Considerando o valor do presente do termo de contrato 
que fora de R$ 5.870.445,53 (cinco milhões, oitocentos e setenta mil, quatrocentos e 
quarenta e cinco reais e cinquenta e três centavos). A ordem de serviço fora expedia 
no dia 22 de agosto de 2024. Considerando o primeiro aditivo de supressão de valor 
no dia 13 de novembro de 2024 em decorrência da troca de materiais no valor de R$ 
186.752,92 (cento e oitenta e seis mil, setecentos e cinquenta e dois reais e noventa 
e dois centavos) passando o valor do contrato de R$ 5.683.692,61 (cinco milhões, 
duzentos e vinte e oito mil, cento e nove reais e quarenta centavos). Considerando 
o segundo aditivo do contratual de valor sob a justificativa de alteração de projeto 
de rede de drenagem e alguns itens que não estavam previsto visando a melhorar 
a implementação da drenagem no loteamento, valor de acréscimo R$ 513.869,38 
(quinhentos e treze mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e oito centavos), 
passando o valor atualizado no percentual de R$ 6.167.561,99 (seis milhões, cento 
e sessenta e sete mil, quinhentos e sessenta e um reais e noventa e nove centavos).  
Considerando o terceiro aditivo do contrato foi solicitado prorrogação de prazo de 
execução da obra em 120 (cento e vinte) dias com justificativa de dificuldade de mer-
cado para aquisição dos materiais e que a instalação dos hidrômetros no momento 
da obra é inviável sua instalação pode ocorre danificação ou quebra os hidrômetros, 
visto que a obra está em fase de mobilização de maquinários e serviços de escava-
ção de drenagem e rede de água, passando a ter a vigência até o dia 19 de abril de 
2025 Considerando o quarto aditivo contratual de prazo de execução da obra em a 
solicita a prorrogação da vigência por mais 150 (cento e cinquenta) dias, passando o 
prazo para o dia 15 de dezembro de 2025.  	 Considerando as notificações 01/02 e 
03 do ano de 2024 em que solicita esclarecimentos contra lentidão nos serviços, au-
sência de funcionários no local de trabalho e solicita providencias quanto a execução 
do lote I que está em atraso a mais de 50 (cinquenta) dias. 
Considerando a notificação extrajudicial dia 31 de outubro de 2024 em que consta 
atraso na obra, falta de frente de serviço, o período chuvoso a frente folhas 97 a 107.  
Considerando as notificações do ano de 2025 em que a fiscal da obra novamente 
contacta a empresa quanto a paralisação existente em atraso na execução do con-
trato em 38,53%, ausência de manutenção no canteiro de obras, mato, valas abertas 
situação como está ajuda a propagar a proliferação de animais peçonhentos e mos-
quitos aedes aegypti, as valas abertas causam risco a população. Consta ainda que 
durante da vistoria realizada no mês de janeiro de 2025 a empresa que entrou em 
recesso no dia 20/12/2024 até o presente momento não retornou com frente de tra-
balho, conforme relatório fotográfico em anexo. Considerando a justificativa do perí-
odo de chuva não é suficiente para justificar o atraso da execução da obra, já que no 
município favorece as condições climáticas não são intensa o período de chuva. 
Considerando a notificação do ano de 2026 em que a empresa não apresentou evo-
lução satisfatória na execução dos serviços a etapa de Imprimação de vias deveria 
estar concluída conforme o cronograma físico-financeiro.Considerando a notificação 
nº 002/2026 apresentada pela fiscal de obra em que registrar e comprovar tecnica-
mente a existência fls. 146 a 148 a de inconformidades nas execuções dos serviços 
de meio-fio e sarjeta bem como demonstrar o padrão correto de execução previsto 
em contrato, planilha orçamentário a fiscal solicita a paralisação imediata do serviços 
de meio-fio e sarjeta, a não medição e o não pagamentos dos trechos executados 
em desacordo com o contrato e solicita ainda a demolição, remoção e reexecução 
integral dos serviços irregulares.Considerando o prazo contratual inicial de 360 (tre-
zentos e sessenta) dias e em razão dos aditivos de prazo, totalizando 600 (seiscen-
tos) dias de vigência para execução da obra prazo final fixado em 14 de abril de 
2026. Porém, o ritmo da execução da obra indica que não será finalizada até o tér-
mino do prazo contratual vigente. Considerando o memorando n.º 010/2026 do dia 
29 de janeiro de 2026 elaborado pela fiscal da obra em que aborda o Relato técnico, 
histórico de fiscalização e rescisão contratual. Considerando que o memorando rela-
ta que a vitória técnica programada da Caixa Econômica Federal tem como objetivo 
constar a conclusão da etapa de pavimentação asfáltica, condição está necessária 
para a formalização dos contratos e início das obras das unidades habitacionais, 
porém a obra não está concluída e nem apta para aprovação. Considerado que no 
período de execução fora registrado o número insuficiente de colaboradores no can-
teiro de obras, registrado em relatórios de fiscalização e havia dias que não tinha 
nenhum colaborador na obra cenário incompatível com o porte e complexidade da 
obra.  Conforme relatórios de fiscalização, medições da obra e demais documentos 
constantes dos autos, verificou-se atraso significativo na execução contratual, cons-
tatando-se que a obra não atingiu 50% (cinquenta por cento) da execução prevista 
no cronograma físico-financeiro, comprometendo o prazo contratual e a consecução 
do objeto. Considerando o oficio do Departamento de Engenharia n.º 010-2026 em 
que relata que no dia 20 de janeiro de 2026 foi realizada reunião com o  Secretário 
de Administração, Secretário de Finança, Prefeito, Procurador Jurídico, Fiscal da 
Obra e representantes da empresa contratada que em decorrência da reunião ficara 
cientificada da instauração do procedimentos administrativos cabíveis, tendo em vis-
ta que a empresa já havia interrompido a execução obra, permanecendo sem ativi-
dade por vários dias, sem apresentação de justificativa forma, solicitação de suspen-
são ou autorização da Administração Pública, caracterizando paralisação da obra.  
Considerando o comunicado interno do gestor de contrato ao Prefeito Municipal em 
que solicita autorização para a aplicação de multa de rescisão contratual e despacho 
do chefe do executivo autorizando a aplicação da penalidade.  Considerando o termo 
de rescisão do contrato administrativo n.º 050/2024 datado no dia 06 de fevereiro de 
2026, e publicação do Diário Oficial de Justiça n.º 29.171. Considerando a notifica-
ção extrajudicial data no dia 10 de março de 2026, devidamente encaminhada via 
e-mail a empresa processada.  Considerando a solicitação de cálculo de multa con-
tratual devidamente encaminhada ao setor de contabilidade e documentos referen-
tes ao cálculo da DAM – Documento de Arrecadação Municipal no valor de R$ 
287.782,09 (duzentos e oitenta e sete mil, setecentos e oitenta e dois reais e nove 
centavos).  Considerando a portaria PAAIF n.º 001/2026 do dia 15 de junho de 2026, 
que instaura o processo administrativo em desfavor a empresa processada, devida-
mente público na AMM jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato 
Grosso n.º 5010 do dia 16 de junho de 2026.  Considerando a notificação do PAAIF 
devidamente encaminhada para empresa garantido a ampla defesa e o contraditório, 
devidamente encaminhada via e-mail fl. 209.  Considerando a defesa administrativa 
apresentada tempestivamente folhas 211 a 223.  Considerando a ata de reunião da 
comissão administrativa de apuração de infração de fornecedores realizada no dia 
02 de julho de 2026 às 08:00 horas na sala de reunião, em que a comissão recebeu 
a defesa administrativa e demais documentos e fora concedido o prazo de 5 (cinco) 
dias para apresentar a ata notarial.  Considerando a juntada da ata notarial folhas 
230 a 244 dentro do prazo concedido. Dito isso, a comissão administrativa de apura-
ção de infrações de fornecedores reuniu no dia 14 de julho de 2026 às 08:00 horas 
para analisar o teor ata notarial de conversas de WhatsApp entre os representantes 
da empresa e o Prefeito em Exercício. Considerando o teor das alegações apresen-
tada pela empresa contratada foi oportunizado em reunião como a comissão admi-
nistrativa no dia 14 de julho de 2026 ficou deliberado que o Vice-Prefeito a ata nota-
rial de sua conversa com a empresa contratada e assim o fez folhas 248 a 250.   É o 
relatório II – Da Fundamentação e Análise do Processo Administrativo 1.Da Compe-
tência A Comissão Administrativa de Apuração das Infrações de Fornecedores – 
CAIF possui competência para apurar irregularidades decorrentes da inexecução 
parcial ou total das obrigações assumidas pelo fornecedor na execução contratual, 
bem como para aplicar ou propor as penalidades administrativas cabíveis, observa-
dos os limites estabelecidos na Instrução Normativa nº 01/2022. Dito isso, nos ter-
mos dos arts. 31 e 32 da Instrução Normativa nº 01/2022, compete à CAIF receber 
os elementos encaminhados pelo Gestor do Contrato, instruir o Processo Administra-
tivo de Apuração das Infrações de Fornecedores – PAAIF, apurar os fatos em sua 
extensão e fundamentar a aplicação das penalidades administrativas adequadas à 
infração. No caso em exame, o presente PAAIF foi instaurado por meio da Portaria 
PAAIF nº 001/2026, de 15 de junho de 2026, devidamente publicada no Diário Oficial, 
tendo a empresa VCM SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA sido regularmen-
te cientificada da instauração do procedimento. Consta dos autos que a empresa 
apresentou defesa administrativa tempestivamente, exercendo efetivamente o direi-
to ao contraditório e à ampla defesa. Posteriormente, a Comissão oportunizou a 
juntada de novos elementos probatórios, tendo sido apresentada ata notarial dentro 
do prazo concedido. A documentação foi analisada pela Comissão, inclusive os re-
gistros de conversas mantidas entre representantes da empresa e agentes públicos. 
Dessa forma, verifica-se que o procedimento observou, em sua essência, as garan-
tias do devido processo administrativo, notadamente o contraditório, a ampla defesa, 
o direito à produção de provas e a possibilidade de manifestação sobre os elementos 
constantes dos autos. A própria Instrução Normativa assegura ao fornecedor o direi-
to de juntar documentos, provas e pareceres, requerer diligências e apresentar ale-
gações, determinando que os elementos probatórios sejam considerados e valora-
dos na motivação da decisão. Assim, não se verifica, a partir dos elementos 
constantes dos autos, prejuízo ao exercício da defesa pela empresa processada. 
2.Da materialidade das infrações contratuais É importante salienta que a materialida-
de das irregularidades encontra-se suficientemente demonstrada pelo conjunto do-
cumental produzido durante a execução contratual, especialmente pelos relatórios 
de fiscalização, notificações administrativas e extrajudiciais, medições, registros fo-
tográficos, memorandos, comunicações oficiais, cronogramas físico-financeiros e 
demais documentos juntados aos autos. Em suma o Contrato Administrativo nº 
050/2024 tinha por objeto a execução de obras e serviços de engenharia destinados 
à implantação de rede de abastecimento de água, drenagem e pavimentação no 
Bairro Jardim Vitória II, obra de relevante interesse público, especialmente por sua 
vinculação à implantação de conjunto habitacional de interesse social para os muní-
cipes de Nova Ubiratã. O conjunto probatório evidencia que, durante a execução 
contratual, foram registradas reiteradas ocorrências de atraso, redução ou ausência 
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de frentes de trabalho, insuficiência de mão de obra, paralisações, ausência de evolu-
ção satisfatória dos serviços e execução de determinados serviços em desconformida-
de com os padrões técnicos e contratuais estabelecidos. As ocorrências não se limita-
ram a episódio isolado, são reiterados episódios desde a contratação. Ao contrário, os 
documentos de fiscalização demonstram a existência de sucessivas comunicações 
dirigidas à contratada, com solicitação de providências para regularização da execu-
ção, sem que as medidas adotadas pela empresa fossem suficientes para restabele-
cer o ritmo contratual compatível com o cronograma estabelecido. 3.	 Do 
atraso reiterado e da inexecução contratual A execução de obra pública pressupõe o 
cumprimento do cronograma físico-financeiro e a disponibilização de recursos huma-
nos, materiais e equipamentos suficientes para garantir a continuidade dos serviços. 
No presente caso, os relatórios de fiscalização demonstram que a execução da obra 
permaneceu significativamente aquém do cronograma previsto. Consta dos autos, in-
clusive, que a execução não alcançou 50% (cinquenta por cento) do percentual previs-
to para determinado período do cronograma físico-financeiro, circunstância que com-
prometeu diretamente o cumprimento do objeto e a finalidade pública da contratação. 
Também foram registrados períodos em que não havia colaboradores no canteiro de 
obras, cenário incompatível com a natureza, porte e complexidade da contratação. 
Dessa forma, a Administração, por intermédio da fiscalização, realizou sucessivas no-
tificações e advertências, buscando oportunizar à contratada a correção das irregula-
ridades e a retomada do ritmo adequado de execução. Todavia, mesmo após as co-
municações administrativas, o comportamento contratual não apresentou evolução 
suficiente para afastar o inadimplemento. A Instrução Normativa nº 01/2022 estabele-
ce que o contratado que descumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas 
estará sujeito às sanções administrativas previstas na legislação, no edital e no con-
trato. O contrato administrativo n.º 050/2024 firmado entre as partes estabelece a se-
guintes sanções administrativas, vejamos: 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 12.1. Comete infração administrativa nos termos da 
Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 12.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total 
do contrato; 12.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 12.1.3. 
Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 12.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 12.1.5. En-
sejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justi-
ficado; 12.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 12.1.7. Fraudar a licita-
ção ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 12.1.8. Comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 12.1.9. Praticar atos ilícitos 
com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no 
art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 12.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das 
infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da respon-
sabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: a) Advertência por escrito, por faltas 
leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante;  b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta apresen-
tada pelo licitante; c) Impedimento de licitar e contratar; d) Declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 12.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamen-
te com as demais sanções. 12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 12.5. As multas devidas e/ou prejuízos cau-
sados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em 
favor do município de Nova Ubiratã MT, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 12.5.1. Caso a 
Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade com-
petente. 12.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos cau-
sados pela conduta do licitante, o município de Nova Ubiratã MT poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. No mesmo sentido, 
a norma municipal estabelece que a multa compensatória será aplicada quando hou-
ver execução parcial ou ausência de execução do objeto contratado, caracterizando-
-se, respectivamente, a inexecução parcial ou total. Nesse sentido, segue o entendi-
mento jurisprudencial: Direito Administrativo. Apelação Cível. Contrato Administrativo 
De Obras Públicas. Rescisão Unilateral E Aplicação De Penalidades À Contratada. 
Legalidade Dos Atos Administrativos. Sentença Mantida. Recurso Desprovido. I. Caso 
Em Exame 1. Apelação interposta por Concretil Construções Ltda. contra sentença 
que julgou improcedente pedido de anulação de penalidades aplicadas por ato admi-
nistrativo que rescindiu unilateralmente o Contrato de Prestação de Serviços nº 
60/2014, firmado com o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina para a exe-
cução de obra no Fórum da Comarca de Navegantes, e de indenização por danos 
materiais e morais. A Autora alegou que os atrasos decorreram de falhas da Adminis-
tração Pública e que a obra encontrava-se praticamente finalizada. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a rescisão unilateral do 
contrato e as penalidades impostas à contratada foram ilegais ou desproporcionais; (ii) 
estabelecer se há responsabilidade da Administração pelos atrasos na execução da 
obra que justifiquem indenização à contratada. III . RAZÕES DE DECIDIR 3. O contra-
to firmado em 2014 é regido pela Lei nº 8.666/1993, conforme art. 190 da Lei nº 14 
.133/2021. 4. A contratada teve ciência prévia dos prazos e penalidades previstas 
contratualmente e participou ativamente dos processos administrativos, com respeito 
ao contraditório e à ampla defesa. 5 . A Administração instaurou quatro processos 
administrativos para apuração da conduta da Empresa contratada e concedeu  prorro-
gações do prazo, demonstrando flexibilidade, mas mesmo assim a obra teve um sig-
nificativo atraso, sem justificativa plausível. 6. Ficou comprovado, por meio dos pro-
cessos administrativos e pareceres técnicos, que houve inexecução parcial do objeto 
contratado, o que motivou a rescisão do contrato, a aplicação de multa rescisória e a 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública por 
5 (cinco) anos. 7 . As alegações da Empresa de que os atrasos decorreram de fatores 
alheios à sua vontade foram refutadas de forma detalhada pelos órgãos técnicos do 
Tribunal de Justiça. 8. A prova testemunhal não foi suficiente para afastar a conclusão 
de inadimplemento parcial da obra. 9 . Há um histórico de inexecução dos pactos fir-
mados com a Administração Pública. 10. Não compete ao Judiciário rever o mérito do 
ato administrativo, apenas sua legalidade, sendo vedada a substituição do juízo de 
conveniência e oportunidade da Administração, sobretudo quando ausentes elemen-
tos mínimos a por em dúvida a lisura dos procedimentos administrativos que culmina-
ram com a rescisão contratual. 11 . Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina respalda a legalidade da rescisão unilateral e 
aplicação de penalidades diante da inexecução contratual. IV. DISPOSITIVO E TESE 
12. Recurso desprovido. Tese de julgamento: 13. A Administração Pública pode rescin-
dir unilateralmente contrato administrativo diante de inexecução parcial do objeto, des-
de que respeitados o contraditório e a ampla defesa. 14. A responsabilidade por atra-
sos na execução contratual deve ser comprovada, não sendo suficientes alegações 
genéricas de culpa da Administração. (TJSC, Apelação n. 5003099-43.2021.8 
.24.0023, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Sandro Jose Neis, Terceira 
Câmara de Direito Público, j. 27-05-2025). (TJ-SC - Apelação: 50030994320218240023, 
Relator.: Sandro Jose Neis, Data de Julgamento: 27/05/2025, Terceira Câmara de Di-
reito Público) 4. Da insuficiência da justificativa quanto ao período chuvoso.  A empre-
sa apresentou, no curso da execução contratual, justificativas relacionadas às condi-
ções climáticas e às dificuldades para aquisição de determinados materiais. Todavia, 
para que circunstâncias dessa natureza sejam capazes de afastar a responsabilidade 
contratual, não basta a mera alegação genérica da ocorrência do fato. A própria Instru-
ção Normativa nº 01/2022 estabelece que o fornecedor ficará isento de responsabili-
dade quando houver atraso ou alteração na execução por fato imputável à Administra-
ção ou por paralisação, suspensão, interrupção ou necessidade de ajustes 
devidamente comprovados, desde que haja comunicação formal ao Fiscal ou Gestor 
do contrato na iminência ou ocorrência do fato. No caso concreto, os elementos cons-
tantes dos autos não demonstram que as justificativas apresentadas tenham sido su-
ficientes para explicar, de maneira integral, a extensão dos atrasos constatados, tam-
pouco comprovam que os fatores alegados tenham sido responsáveis, de forma 
exclusiva ou preponderante, pela paralisação e pela baixa evolução da obra. Ao con-
trário, a documentação de fiscalização demonstra a coexistência de diversos fatores 
relacionados à própria execução contratual, entre eles insuficiência de mão de obra, 
ausência de frentes de trabalho, paralisações e execução de serviços em desconfor-
midade com as especificações contratadas. Dessa forma, as justificativas apresenta-
das não são suficientes para afastar a responsabilidade da contratada pelas irregula-
ridades comprovadas. 5. Das inconformidades técnicas na execução do meio-fio e 
sarjeta  Outro aspecto relevante diz respeito às inconformidades técnicas constatadas 
na execução dos serviços de meio-fio e sarjeta. Conforme Notificação nº 002/2026 e 
documentação técnica acostada aos autos, foram identificadas irregularidades na exe-
cução desses serviços, inclusive quanto ao padrão construtivo estabelecido no contra-
to e na planilha orçamentária. A fiscalização determinou a paralisação imediata da 
execução dos serviços em desconformidade, a não medição e o não pagamento dos 
trechos executados irregularmente, bem como a demolição, remoção e reexecução 
integral dos serviços que não observassem os parâmetros contratuais. Tal circunstân-
cia evidencia que o inadimplemento não se restringiu ao atraso temporal. Houve tam-
bém execução de serviços sem observância integral das especificações técnicas es-
tabelecidas pela Administração, circunstância que compromete a qualidade, 
durabilidade e adequação do objeto contratado. A Instrução Normativa nº 01/2022 
atribui à CAIF competência para apurar irregularidades decorrentes de negligência, 
imperícia ou qualquer outra circunstância decorrente da ação ou omissão do fornece-
dor que comprometa a quantidade, qualidade ou durabilidade da obra. 6. Da paralisa-
ção injustificada da obra Também restou documentada a paralisação da execução 
contratual. Conforme relatado pela fiscalização e pelo Departamento de Engenharia, 
a empresa interrompeu as atividades no canteiro de obras, permanecendo sem exe-
cução por vários dias, sem apresentação de justificativa formal suficiente e sem auto-
rização administrativa para suspensão dos serviços. É importante destacar que a pa-
ralisação, somada ao histórico anterior de atrasos e baixa evolução física da obra, não 
pode ser analisada isoladamente, mas deve ser compreendida dentro do contexto 
geral da execução contratual. O conjunto das ocorrências demonstra comportamento 
reiterado de descumprimento das obrigações assumidas, circunstância que contribuiu 
diretamente para a inviabilidade de conclusão do objeto dentro do prazo contratual. 7. 
Da rescisão do contrato e da responsabilidade da empresa contratada  O Contrato 
Administrativo nº 050/2024 foi rescindido pela Administração em 06 de fevereiro de 
2026, após o histórico de atrasos, paralisações, baixa evolução física e demais irregu-
laridades constatadas durante a execução. A rescisão contratual não constitui, por si 
só, a penalidade ora analisada, mas representa elemento relevante para a caracteri-
zação da gravidade da conduta, especialmente porque a própria Instrução Normativa 
nº 01/2022 considera faltas contratuais graves aquelas que impliquem a rescisão uni-
lateral do contrato. No presente caso, a rescisão decorreu de um conjunto de condutas 
contratuais sucessivas, e não de mero atraso pontual, conforme toda documentação 
em anexo. A contratada teve ciência das irregularidades ao longo da execução e rece-

beu oportunidades para regularização com prorrogação de prazo para a execução, 
porém não conseguiu demonstrar evolução suficiente capaz de afastar o inadimple-
mento. 8. Da análise da defesa administrativa e da ata notarial  A empresa processada 
apresentou defesa administrativa, posteriormente complementada pela juntada de ata 
notarial contendo registros de conversas mantidas por aplicativo de mensagens. A 
Comissão, em observância ao contraditório, recebeu e analisou os documentos apre-
sentados. A ata notarial constitui elemento probatório a ser considerado no conjunto 
dos autos, porém seu conteúdo deve ser confrontado com os demais documentos 
produzidos durante a execução contratual, especialmente os relatórios técnicos da 
fiscalização, notificações, medições, registros fotográficos e documentos oficiais. Da 
análise conjunta dos elementos probatórios, não se verifica que as conversas registra-
das na ata notarial sejam suficientes para afastar as constatações técnicas formal-
mente produzidas pela fiscalização. Eventuais tratativas, solicitações ou manifesta-
ções informais realizadas entre representantes da empresa e agentes públicos não 
substituem os atos formais necessários à alteração do cronograma, suspensão da 
execução, modificação do objeto ou reconhecimento de causa excludente de respon-
sabilidade. A própria Instrução Normativa nº 01/2022 estabelece que a isenção de 
responsabilidade do fornecedor, em situações relacionadas a atos ou omissões da 
Administração, depende de comunicação formal ao Fiscal ou Gestor do contrato e da 
devida comprovação do fato impeditivo. Assim, embora a prova apresentada pela em-
presa tenha sido regularmente apreciada, não possui força suficiente, isoladamente, 
para desconstituir o conjunto probatório formado nos autos. 9. Da responsabilidade 
administrativa da contratada A responsabilidade administrativa da empresa decorre da 
comprovação de que as obrigações contratuais não foram cumpridas de maneira ade-
quada, especialmente diante: a) do atraso reiterado na execução da obra; b) da au-
sência ou insuficiência de frentes de trabalho; c) da insuficiência de mão de obra em 
relação ao porte da contratação; d) da ocorrência de períodos de paralisação; e) da 
ausência de evolução compatível com o cronograma físico-financeiro; f) da execução 
de serviços em desconformidade com as especificações técnicas; g) da necessidade 
de demolição, remoção e reexecução de serviços irregulares; h) da impossibilidade de 
conclusão do objeto dentro do prazo contratual; e i) da consequente rescisão do Con-
trato Administrativo nº 050/2024. Tais fatos, considerados em conjunto, demonstram 
descumprimento contratual relevante, reiterado e suficientemente comprovado. 
10. Da gravidade da infração e do interesse público envolvido  A gravidade da conduta 
deve ser analisada considerando a natureza do objeto contratado. Destaca-se que a 
obra contratada não se trata de contratação de pequeno vulto ou de objeto de reduzida 
relevância administrativa. A obra tinha por finalidade a implantação de infraestrutu-
ra urbana essencial, incluindo abastecimento de água, drenagem e pavimentação, 
constituindo etapa indispensável à implantação de unidades habitacionais de interes-
se social. Conforme relatório técnico da fiscalização, a conclusão da pavimentação 
constituía condição necessária para a realização da vistoria técnica programada junto 
à Caixa Econômica Federal e para o prosseguimento da implantação das unidades 
habitacionais. Portanto, a execução deficiente e atrasada da obra ultrapassou o âm-
bito da relação bilateral entre Administração e contratada, produzindo repercussões 
concretas sobre o interesse público e sobre a política habitacional municipal. A Instru-
ção Normativa determina expressamente que a definição da sanção deve considerar, 
entre outros elementos, a natureza da conduta, sua culpabilidade, gravidade, relevân-
cia do interesse público atingido, circunstâncias e consequências, bem como eventual 
comportamento destinado a minorar ou reparar os danos, sempre com observância da 
razoabilidade e proporcionalidade. 11. Da multa compensatória  A Instrução Normativa 
nº 01/2022 nos artigos 22 e seguintes prevê expressamente a aplicação de multa com-
pensatória nas hipóteses de execução parcial ou total do objeto. Nos termos do art. 22, 
§ 2º, a inexecução parcial poderá ensejar multa de até 20% sobre o valor da prestação 
não cumprida, enquanto o § 4º estabelece, para a inexecução total, percentual de até 
30% sobre o valor total do contrato. MULTA COMPENSATÓRIA      Valor atualizado 
total contratual 6.197.561,99 = 100%
Total saldo não executado 2.877.820,86 = 46% Inexecução parcial até 20% Porcenta-
gem utilizada = 46% x 20 = 9,28% Valor multa compensatória = 2.877.820,86 x 9,28% 
= R$ 267.061,77  A penalidade mostra-se adequada à gravidade dos fatos apurados, 
considerando o prolongado histórico de inadimplemento, as reiteradas notificações, 
a paralisação da obra, a execução de serviços em desconformidade, a necessidade 
de reexecução de  determinados serviços, a impossibilidade de conclusão no prazo e 
o relevante interesse público atingido. A sanção pecuniária não possui natureza me-
ramente arrecadatória, destinando-se a responsabilizar a contratada pelo inadimple-
mento e a preservar a autoridade das obrigações assumidas perante a Administração 
Pública. No caso concreto, a Administração já aplicou a multa moratória, resultando no 
montante de R$ 287.782,09 (duzentos e oitenta e sete mil, setecentos e oitenta e dois 
reais e nove centavos). A Comissão considera que o valor calculado deve ser mantido, 
desde que esteja de acordo com a fórmula e o percentual expressamente previstos 
no Contrato Administrativo nº 050/2024 e na documentação de cálculo constante dos 
autos. 12. Da suspensão temporária e impedimento de contratar com a administra-
ção pública  Além da multa compensatória, deve ser analisada a possibilidade de 
aplicação da penalidade restritiva prevista na Instrução Normativa nº 01/2022. O art. 
27 estabelece que a sanção de suspensão temporária de participação em licitação 
e impedimento de contratar destina-se a punir a ocorrência de reiteradas faltas e o 
cometimento de faltas contratuais graves, sendo consideradas graves aquelas que im-
pliquem a rescisão unilateral do contrato. O art. 28, inciso III, alíneas correspondentes, 
estabelece a penalidade de 18 (dezoito) meses para as hipóteses de retardamento 
da execução do objeto contratual e falha na execução do contrato. No presente caso, 
encontram-se presentes circunstâncias que justificam a aplicação da penalidade, 
notadamente a reiteração das faltas, o prolongado atraso, as paralisações, a baixa 
evolução física da obra, a execução irregular de serviços e a consequente rescisão 
contratual. A conduta, portanto, ultrapassa o mero inadimplemento pontual, caracteri-
zando falha relevante na execução do contrato. Diante disso, mostra-se proporcional e 
adequada a aplicação da penalidade de 18 (dezoito) meses de suspensão temporária 
de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal, nos termos da Instrução Normativa nº 01/2022. 13. Da proporcionalidade e 
da razoabilidade  A Comissão, ao estabelecer as penalidades, ponderou a gravidade 
concreta da conduta, a extensão do inadimplemento, a duração dos atrasos, as reite-
radas oportunidades concedidas para regularização, o impacto da paralisação sobre o 
cronograma da obra, a relevância social do empreendimento e a necessidade de pro-
teção do interesse público. Não se identifica, nos autos, circunstância suficiente para 
afastar a responsabilidade da empresa. Por outro lado, a Comissão também não en-
tende necessária a aplicação de penalidade de máxima intensidade prevista no Artigo 
29, uma vez que não foram demonstrados elementos suficientes para caracterização 
de fraude, dolo específico, comportamento inidôneo ou qualquer das hipóteses gra-
víssimas previstas na Instrução Normativa. A sanção ora aplicada limita-se, portanto, 
às penalidades que guardam correspondência direta com as condutas efetivamente 
comprovadas. III – Da Conclusão da Comissão Diante de todo o conjunto probatório 
produzido nos autos, a Comissão Administrativa de Apuração das Infrações de For-
necedores – CAIF conclui que restou suficientemente comprovado o descumprimento 
das obrigações assumidas pela empresa VCM SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
LTDA, no âmbito do Contrato Administrativo nº 050/2024. As provas demonstram atra-
so reiterado, paralisação da execução, insuficiência de mão de obra e frentes de tra-
balho, baixa evolução física da obra, execução de serviços em desconformidade com 
as especificações técnicas e impossibilidade de conclusão do objeto dentro do prazo 
contratual, fatos que culminaram na rescisão do contrato. A defesa administrativa e os 
documentos posteriormente juntados foram devidamente analisados, não sendo sufi-
cientes para afastar a materialidade e a responsabilidade da contratada. Assim, con-
siderando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, supremacia do interesse 
público, eficiência, segurança jurídica, contraditório e ampla defesa, bem como as dis-
posições da Instrução Normativa nº 01/2022, a Comissão delibera pela procedência 
do presente Processo Administrativo de Apuração das Infrações de Fornecedores. IV 
– Decisão Colegiada  Ante o exposto, por decisão colegiada e unânime dos membros 
da Comissão Administrativa de Apuração das Infrações de Fornecedores – CAIF, no 
exercício das competências conferidas pela Instrução Normativa nº 01/2022, RESOL-
VE: I – ACOLHER as conclusões constantes do relatório de instrução, reconhecendo 
a responsabilidade administrativa da empresa VCM SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL LTDA, inscrita no CNPJ nº 36.876.503/0001-72, pelo descumprimento das obri-
gações assumidas no Contrato Administrativo nº 050/2024; II – RECONHECER a 
ocorrência de inexecução contratual, caracterizada pelo atraso reiterado, paralisação 
injustificada, insuficiência de mão de obra e frentes de trabalho, baixa evolução do 
cronograma físico-financeiro e execução de serviços em desconformidade com as 
especificações técnicas contratadas; III – MANTER os efeitos da rescisão do Contrato 
Administrativo nº 050/2024, realizada em 06 de fevereiro de 2026, sem prejuízo das 
demais consequências administrativas, contratuais e legais decorrentes do inadimple-
mento; IV – APLICAR à empresa VCM SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 
a penalidade de MULTA COMPENSATÓRIA no valor de R$ 267.061,77 (Duzentos e 
Sessenta e Sete Mil e Sessenta e Um Reais e Setenta e Sete Centavos), observados 
o percentual e a metodologia de cálculo previstos no instrumento contratual e nos 
documentos constantes dos autos; V – APLICAR, cumulativamente à multa compen-
satória, a penalidade de 18 (dezoito) meses de suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, em 
razão da reiteração das faltas e da falha grave na execução contratual, nos termos 
dos arts. 27 e 28 da Instrução Normativa nº 01/2022; VI – DETERMINAR que o valor 
da multa seja encaminhado à Secretária de Finanças e Planejamento para adoção das 
providências previstas nos arts. 75 e seguintes da Instrução Normativa nº 01/2022, 
inclusive eventual compensação com créditos existentes em favor da empresa e, ine-
xistindo créditos suficientes, para recolhimento do valor devido.
VII – DETERMINAR a notificação da empresa acerca da presente decisão, assegu-
rando-se o direito de apresentação de pedido de reconsideração e, nas hipóteses 
previstas na Instrução Normativa, recurso administrativo, observados os respectivos 
prazos e requisitos. VIII – DETERMINAR o encaminhamento dos autos ao Prefeito 
Municipal para fins de homologação da presente decisão colegiada, nos termos dos 
arts. 64 a 66 da Instrução Normativa nº 01/2022. IX – APÓS A HOMOLOGAÇÃO, 
proceda-se à publicação do extrato da decisão no Diário Oficial, com a identificação 
do PAAIF, contrato, fornecedor e penalidades aplicadas, na forma prevista na Instru-
ção Normativa nº 01/2022. X – Após o cumprimento das providências administrativas 
cabíveis, arquivem-se os autos, sem prejuízo da adoção de medidas de cobrança, 
ressarcimento ou execução eventualmente necessárias. É como decide a Comissão. 
Nova Ubiratã – MT, 13 de agosto de 2026.

Alisson Roberto de Lassari - Presidente CAIF Portaria n.º 243/2025
Maria Clara Silva - 	 Membro Portaria n.º 243/2025

Maria Eurinice de Oliveira Dantas – Membro Portaria n.º 243/2025
Nader Saleh -Membro Portaria n.º 243/2025

Rafaella Gomes Favreto Vieira – Membro Portaria n.º 243/2025
Publique-se.Intime-se a empresa. Após o trânsito administrativo, arquivem-se os 

autos. Nova Ubiratã – MT, 13 de agosto de 2026.COMISSÃO ADMINISTRATIVA DE 
APURAÇÃO DE INFRAÇÕES DE FORNECEDORES – CAIF



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 17/2026 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 974/2026

Modo De Disputa: Aberto A Prefeitura Municipal De Nova Guarita – Mt, Atra-
vés Da Sua Agente De Contratação Torna Público Para Conhecimento Dos 
Interessados, Que Realizará A Licitação Na Modalidade Pregão Presencial 
N.º 17/2026, Tipo: “Menor Preço/Global”. Cujo Objeto É: Contratação De 
Empresa Para Prestação De Serviço Da Organização Do Evento: “Baile De 
Debutantes” A Ser Realizado Em Setembro De 2026, Tudo Em Conformi-
dade Com As Características Técnicas E Quantitativos Descritos Em Ter-
mo De Referência – Anexo I, Do Edital. Conforme Edital E Nos Termos Da 
Lei Federal N. º 14.133/2021 E Alterações Posteriores, Neste Município De 
Nova Guarita - Mt, Com Data Prevista Para Abertura Da Sessão No Dia 
01/09/2026 Às 08:30horas (Horário De Mato Grosso) Na Prefeitura Munici-
pal, Localizada Na Avenida Dos Migrantes, Centro, Nova Guarita-Mt. Cópias 
Do Edital E Informações Poderão Ser Obtidas Na Prefeitura Municipal Loca-
lizada Na Av. Dos Migrantes, Travessa 01, N° 30, Em Nova Guarita – Mt, No 
Horário Das 07:00 As 11:00 Ou Através Do Site Www.Novaguarita.Mt.Gov.
Br. Outras Informações Através Do E-Mail Licitacao@Novaguarita.Mt.Gov.
Br Ou Do Telefone: (66) 3574-1404 E/Ou Whatsapp 66 98467-1939. Nova 
Guarita - Mt, 18 De Agosto De 2026.

YANA MARIA MARCON
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 014/2026

O município de Nova Ubiratã - MT, torna público que realizará no dia 
19/08/2026 às 09:00 horas (horário oficial de Brasília) até o dia 24/08/2026 
às 09:00 horas (horário oficial de Brasília). Realização por meio do portal 
https://www.bll.org.br licitação destinada à aquisição de chuteiras destinadas 
ao atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 
social participantes do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
– SCFV, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social. Os interes-
sados poderão consultar o edital, na sala de licitações, no horário de expe-
diente da prefeitura ou obtê-lo nos sites www.novaubirata.mt.gov.br, www.bll.
org.br. Nova Ubiratã - MT, 19 de agosto de 2026.

RONALDO MARSSURA VERNI
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

EXTRATOS DE TERMO 
CANCELAMENTO ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Cancelamento Ata De Registro De Preço Nº 117/2026 – Data: 17/08/2026 – 
Objeto: Prestação De Serviços De Transporte Escolar De Alunos Da Rede 
Municipal De Ensino - Promitente Fornecedor:R.F De Souza Transporte 
Ltda, Inscrita No Cnpj Sob O N.º 21.917.287/0001-99– Cancelamento De-
vido A  Pedido De Cancelamento Amigável – Origem: Pregão Eletrônico: Nº 
042/2026.

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2026 SRP
RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO

O município de Nova Ubiratã-MT, torna público que no Pregão Eletrônico 
nº 058/2026, julgamento realizado no dia 31/07/2026, às 09:00 horas de 
Brasília DF, tendo como objeto o registro de preços para futura e eventual 
aquisição parcelada de combustíveis automotivos, gasolina comum, óleo 
diesel S10, óleo diesel S500, adjudicada em 12/08/2026 e homologada em 
18/08/2026, sagraram se vencedores do certame as empresas D. MARINES 
DE SOUZA LTDA, TRR RIO BONITO TRANSPORTADOR REVENDEDOR E 
RETALHISTA DE PETROLEO LTDA, 18 de agosto de 2026. 

RONALDO MARSURA VERNI
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO.

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO Nº 063/2026 - Data Do Contrato: 
29 De Julho De 2026 - Objeto: Contratação De Empresa Especializada Na 
Prestação De Serviços De Perícia Médica Especializada, Destinados À Re-
alização De Avaliações Médico-Periciais, Emissão De Laudos, Pareceres 
Técnicos E Demais Procedimentos Correlatos Necessários Ao Atendimen-
to Das Demandas Da Secretaria Municipal De Administração E Do Regime 
Próprio De Previdência Social Do Município De Nova Ubiratã/Mt - Contrata-
da: Medicando Serviços Médicos Ltda - Cnpj: 21.474.357/0001-81 - Origem: 
Dispensa Eletrônica Nº 013/2026- Data Da Rescisão:-17 De Agosto De 2026 
- Município: Nova Ubiratã – Mt - Contratante: Município De Nova Ubiratã – Mt 
- Responsável: Edegar José Bernardi – Prefeito Municipal.

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2026 SRP
RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO

O município de Nova Ubiratã-MT, torna público que no Pregão Eletrônico 
nº 050/2026, julgamento realizado no dia 13/07/2026, às 09:00 horas de 
Brasília DF, tendo como objeto o registro de preço visando futuro e eventual 
aquisição de equipamentos eletrônicos de informática, peças, suplementos 
de informática, adjudicada em 11/08/2026 e homologada em 18/08/2026, sa-
graram se vencedores do certame as empresas VIVA TECNOLOGIA LTDA, 
W. LISBOA PANTA LTDA, 18 de agosto de 2026. 

RONALDO MARSURA VERNI
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO.

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

TERMO DE FOMENTO Nº 011/2026 – Data: 17/08/2026 – Objeto: Re-
passe Financeiro Através De Emendas Impositivas 2026, Para Adquirir 
Recursos Didáticos E De Consumo Para Ser Utilizado Na Sede Da Ama-
pin (Centro De Apoio Pedagógico E Lazer Convenente: Associação Amar 
Para Incluir Pessoas Com Necessidades Especiais De Nova Ubiratã - Cnpj: 
21.421.527/0001-60 Valor: R$ 25.000,00 (Vinte E Cinco Mil Reais) - Vigên-
cia: 17/08/2026 À 31/12/2026.

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

TERMO DE FOMENTO Nº 012/2026 – Data: 17/08/2026 – Objeto: Repas-
se Financeiro Através De Emendas Impositivas Para Fomentar O Custeio 
Das Despesas Para Reforma E Ampliação Do Espaço Fisico Da Associação 
Aspavs - Associação De Aposentados, Pensionistas E Idosos Von Den’s – 
Aspavs Cnpj: 04.319.673/0001-60– Valor: R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais) 
- Vigência: 17/08/2026 A 31/12/2026.

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

TERMO DE FOMENTO 013/2025 – Data:17/08/2026 – Objeto: Repasse Fi-
nanceiro Atraves De Emendas Impositivas 2026, Para Fomentar Os Projetos 
Sociais Desenvolvidos Pela Entidade, Afins De Fomentar Ações Do Projeto 
Musicalizando, Para A Aquisição De Instrumentos Musicais E Despesas Com 
Instrutor/Professor Para Crianças, Adolescentes E Adultos Do Município De 
Nova Ubiratã. - Associação Mais Amor - Cnpj: 55.026.963/0001-56 – Valor: 
R$ 25.000,00 (Vinte E Cinco Mil Reais) - Vigência: 17/08/2026 A 31/12/2026.

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

TERMO DE FOMENTO 014/2025 – Data:17/08/2026 – Objeto: Repas-
se Financeiro Atraves De Emendas Impositivas 2026, Para Fomentar Os 
Projetos Sociais Desenvolvidos Pela Entidade, Afins De Fomentar Ações 
Com A Realização Do Projeto Reno Fest Kids, Para A Aquisição De Brin-
quedos, Equipamentos Para Mini Parquinho, Materiais Diversos E Custeio 
Com A Alimentação Necessários À Realização Do Evento, Prestando Assim 
Apoio Às Crianças Da Comunidade E Proporcionando Momentos De Re-
creação, Lazer E Desenvolvimento Integral - Associação Mais Amor - Cnpj: 
55.026.963/0001-56 – Valor: R$ 25.000,00 (Vinte E Cinco Mil Reais) - Vigên-
cia: 17/08/2026 A 31/12/2026.

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

TERMO DE FOMENTO 015/2025 – Data:17/08/2026 – Objeto: Repasse Fi-
nanceiro Atraves De Emendas Impositivas 2026, Para Fomentar Os Projetos 
Sociais Desenvolvidos Pela Entidade, Afins De Fomentar Ações Do Proje-
to Semeando Amor, Através De Um Mutirão Social No Município De Nova 
Ubiratã, Este Projeto Visa Atender Despesas Sociais E Básicas, Prestando 
Assim Auxilio As Pessoas Em Situação De Rua E Famílias Em Situação De 
Pobreza, Para A Aquisição De Cestas Básicas, Produtos De Beleza, Produ-
tos Para Hidratação Capilar, Materiais De Odontologia, Roupas E Vestuário, 
Fraldas E Higiene Pessoal, Recreação Para O Dia Do Evento, Entre Outros 
- Associação Mais Amor - Cnpj: 55.026.963/0001-56 – Valor: R$ 25.429,77 
(Vinte E Cinco Mil Quatrocentos E Vinte E Nove Reais E Setenta E Sete 
Centavos) - Vigência: 17/08/2026 A 31/12/2026.

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

TERMO DE FOMENTO 016/2025 – Data:17/08/2026 – Objeto: Repasse 
Financeiro Atraves De Emendas Impositivas 2026, Para Fomentar Os Pro-
jetos Sociais Desenvolvidos Pela Entidade, Afins De Fomentar Ações Do 
Projeto Fé E Obras, Para Fins De Custear Materiais De Construção, Mão 
De Obra Especializada E Demais Despesas Necessárias À Execução De 
Obras Habitacionais, Construção De Muros, Reforma De Telhados, Melho-
rias Estruturais E Outras Intervenções, Prestando Assim Auxílio Às Famílias 
Em Situação De Vulnerabilidade Econômica E Calamidade No Município De 
Nova Ubiratã - Associação Mais Amor - Cnpj: 55.026.963/0001-56 – Valor: 
R$ 40.000,00 (Quarenta Mil Reais) - Vigência: 17/08/2026 A 31/12/2026.
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Documento assinado digitalmente conforme 
Lei Nº 13.818, de 24 de Abril De 2019, que ins�tui a 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

DIARIO DO ESTADO MT GRAFICA E EDITORA
22770157000139 - ICP Brasil
Emitido por:  AC DIGITAL RFB G3

HENRIQUE BELEDELLI, CPF N° 034.***.***-09, torna público que requer junto 
a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente – SAMA – Sorriso-MT, 
a LP/LI para atividade de ARMAZÉNS GERAIS, com área a ser construída de 
1.886,00 m², localizado na Fazenda Liberalli I-B, Zona Rural do Município de 
Sorriso – MT. Não foi realizado o EIA/RIMA.

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2026 - SRP

A Prefeitura Municipal de Itaúba - MT, através de seu 
Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar licitação na modalidade 
de PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA sob o Nº 
017/2026; TIPO: Menor Preço por Item; OBJETO: 
Registro de preço para futura e eventual contratação de 
empresa(s) especializada(s) para o fornecimento 
parcelado, sob demanda, de gêneros alimentícios 
p e r e c í v e i s  e  n ã o  p e r e c í v e i s ,  p r o d u t o s 
hortifrutigranjeiros, carnes, materiais de limpeza e 
higienização, materiais de copa e cozinha, materiais 
descartáveis e demais materiais de consumo 
correlatos, destinados à manutenção das atividades 
administrativas e operacionais dos serviços públicos 
desenvolvidos pelas diversas secretarias do município 
de Itaúba/MT; ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 
31/08/2026 às 08h30min. (Horário de Brasília-DF); 
R E A L I Z A Ç Ã O :  P o r  m e i o  d o  S i t e 
www.portaldecompraspublicas.com.br; INTEGRA do 
E D I T A L :  p o r  m e i o  d o  s i t e : 
www.portaldecompraspublicas.com.br e no site da 
Prefeitura: www.itauba.mt.gov.br  para informações 
(Ícone: Licitação). Publique-se.
Itaúba/MT, em 18 de agosto de 2026.

Sergio Pereira dos Santos
Pregoeiro Oficial

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM

AVISO DE REVOGAÇÃO
CREDENCIAMENTO N° 016/2025

O Município de Nova Mutum/MT, torna público o aviso de 
revogação do presente procedimento auxiliar, cujo objeto 
consiste no credenciamento de empresas para prestação de 
serviços especializados com foco na psicomotricidade para 
crianças e adolescentes com transtornos neuropsicomotores. 
Após inúmeras sessões realizadas, ficou evidenciado que a 
solução adotada não atendeu a finalidade pretendida pela 
Administração.
Nova Mutum - MT, 18 de agosto de 2026.

Eduardo Henrique Correia Miiller
Agente de Contratação - Presidente da Comissão

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 005/2026

R E F E R E N T E  C O N T R A T A Ç Ã O  D E  E M P R E S A 
ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE ARENA 
POLIESPORTIVA MULTIUSO, LOCALIZADA NA ZONA 
URBANA, NO MUNICÍPIO DE NOVA MUTUM-MT. Tendo em 
vista o que consta dos autos deste processo, e diante do 
resultado apresentado pelo Departamento de Licitação, 
homologo o presente certame, para que produza todos os 
efeitos legais previstos em lei.
Terça-feira, 18 de Agosto de 2026.

Toshio Onghero Takagui
Ordenador de Despesas - Port. N° 071/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 013/2026
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PA R A C O N S T R U Ç Ã O  D E  T R Ê S  Q U A D R A S  D E 
RECREAÇÃO, NAS ESCOLAS E.M. 4 DE JULHO – E.F., 
C.M.E.B.I. CAMINHOS DO SABER E C.M.E.II PEQUENOS 
BRILHANTES, E REFORMA DA QUADRA DE RECREAÇÃO 
DO C.E.II RECANTO DOS ENCANTOS - NOVA MUTUM - MT, 
CONFORME PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA 
FÍSICO FINANCEIRO E MEMORIAL DESCRITIVO QUE 
COMPÕE O PROJETO - Tipo: Aberto e Fechado. Disputa: 
maior desconto - Data de abertura: 03 de Setembro de 2026. 
Horário: 09h - Local: www.bll.org.br Edital e anexos: Poderá ser 
o b t i d o  n o  s i t e 
http://www.novamutum.mt.gov.br/publicacoes/licitacoes, pelo 
e - m a i l :  g u s t a v o . l i c i t a c a o @ n o v a m u t u m . m t . g o v. b r 
d e b o r a . l i c i t a c a o @ n o v a m u t u m . m t . g o v . b r  o u 
mike.l ici tacao@novamutum.mt.gov.br telefone **65-
3308.5400.
Nova Mutum-MT, 18 de Agosto de 2026.

Gustavo Cesar Bedin
Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM
AVISO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 060/2026
O Município de Nova Mutum/MT, por meio do pregoeiro 
designado, comunica aos interessados que ocorreu a inclusão 
do item “Ônibus – Quantidade/Unidade: 12 meses” na tabela 
“INSUMOS MÍNIMOS – QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL” do 
item 6.1.16.1. do Termo de Referência (Anexo 01). Portanto, 
resolve republicar o presente certame, com disputa a ser 
realizada em 03/09/2026 às 09h (Brasília).
Nova Mutum-MT, 18 de agosto de 2026.

Eduardo Henrique Correia Miiller
Pregoeiro

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N° 009/2026

O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, por intermédio do 
Setor de Licitações, torna público, para conhecimento 
dos interessados, que realizará procedimento licitatório, 
na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo TÉCNICA E 
PREÇO, objetivando a seleção de agências, conforme 
especificações constantes no Edital e seus anexos. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ATÉ 02 (DUAS) 
AGÊNCIAS DE PROPAGANDA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL 
A O  M U N I C Í P I O  D E  S O R R I S O / M T,  S E M 
SEGREGAÇÃO EM LOTES, ITENS OU CONTAS 
PUBLICITÁRIAS, COMPREENDENDO O CONJUNTO 
DE ATIVIDADES PREVISTAS NO ART. 2º DA LEI 
FEDERAL Nº 12.232/2010, ESPECIALMENTE 
ESTUDO, PLANEJAMENTO, CONCEITUAÇÃO, 
CONCEPÇÃO, CRIAÇÃO, EXECUÇÃO INTERNA, 
INTERMEDIAÇÃO, SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO 
EXTERNA E DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE AOS 
VEÍCULOS E DEMAIS MEIOS DE DIVULGAÇÃO. 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Sorriso/MT, situada na Avenida 
Porto Alegre, nº 2525, Centro, Sorriso/MT. DATA E 
HORÁRIO PARA ENTREGA DOS ENVELOPES: até às 
09h00min (horário oficial de Sorriso/MT) do dia 
07/10/2026. DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA: 07/10/2026, às 09h00min (horário 
oficial de Sorriso/MT). CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Técnica e Preço. O Edital completo poderá ser obtido no 
endereço eletrônico www.sorriso.mt.gov.br ou 
diretamente na Prefeitura Municipal de Sorriso/MT, 
junto ao Setor de Licitações, situado na Avenida Porto 
Alegre, nº 2525, Centro, Sorriso/MT, de segunda a 
sexta-feira, das 07h00min às 17h00min. Maiores 
informações poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações da Prefeitura Municipal, pelo telefone (66) 
3545-4700 ou pelo e-mail licitacao@sorriso.mt.gov.br.
Sorriso/MT, 14 de agosto de 2026.

Alei Fernandes
Prefeito Municipal

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/2026 

 
Objeto: Pregão Eletrônico com Registro de Preços para 
contratação de empresa para futura e eventual Aquisição de 
Material Elétrico e Postes de Concreto para atender as demandas 
de Iluminação Pública das Secretarias do Município de Lucas do 
Rio Verde-MT.Empresas vencedoras valor total: R$ 4.553.637,44 
(quatro milhões e quinhentos e cinquenta e três mil e seiscentos e 
trinta e sete reais e quarenta e quatro centavos): TRIUNFO 
ILUMINAÇÃO LTDA (56004897000186) com os itens: 10, 12, 13, 
24 e 30 no valor total de R$ 22.628,44 (vinte e dois mil e seiscentos 
e vinte e oito reais e quarenta e quatro centavos). TW2K 
ELETROELETRONICA LTDA (31840475000110) com o item: 17 no 
valor total de R$ 24.637,50 (vinte e quatro mil e seiscentos e trinta 
e sete reais e cinquenta centavos). A L QUINTA COMERCIO DE 
MATERIAIS ELÉTRICOS CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS 
LTDA (26542381000124) com o item: 2 no valor total de R$ 
34.493,30 (trinta e quatro mil e quatrocentos e noventa e três reais 
e trinta centavos). LENDÁRIO COM IMPORTAÇÃO DE MATERIAIS 
ELÉTRICOS LTDA (52203880000105) com os itens: 1 e 31 no 
valor total de R$ 42.181,25 (quarenta e dois mil e cento e oitenta e 
um reais e vinte e cinco centavos). GALICE DISTRIBUIDORA DE 
MATERIAIS PARA CONTRUÇÃO LTDA (45156970000119) com os 
itens: 7, 9, 25, 26 e 27 no valor total de R$ 199.756,35 (cento e 
noventa e nove mil e setecentos e cinquenta e seis reais e trinta e 
cinco centavos). SOLARSERV PC MATERIAIS E SOLUÇÕES 
FOTOVOLTAICAS LTDA (49392317000290) com os itens: 4, 16, 28 
e 29 no valor total de R$ 212.913,00 (duzentos e doze mil e 
novecentos e treze reais). LUZ & CIA EIRELI (31075299000177) 
com os itens: 5, 11 e 18 no valor total de R$ 2.812.518,30 (dois 
milhões e oitocentos e doze mil e quinhentos e dezoito reais e trinta 
centavos). SUNLED INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS 
ELÉTRICOS LTDA (40743863000173) com os itens: 6, 14, 15, 23, 
32, 33, 34, 35, 36, 37, 38 e 39 no valor total de R$ 127.145,30 
(cento e vinte e sete mil e cento e quarenta e cinco reais e trinta 
centavos). GIGANTAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
(22593274000174) com os itens: 19, 20, 21 e 22 no valor total de 
R$ 1.013.262,00 (um milhão e treze mil e duzentos e sessenta e 
dois reais). M LUZ MATERIAIS ELÉTRICOS E CONSTRUÇÃO 
LTDA (39928631000100) com o item: 3 no valor total de R$ 
16.890,00 (dezesseis mil e oitocentos e noventa reais). LUMOS 
COMERCIO ILUMINAÇÃO LTDA (53095777000143) com o item: 8 
no valor total de R$ 47.212,00 (quarenta e sete mil e duzentos e 
doze reais). 

 
Lucas do Rio Verde – MT, 18 de agosto de 2026. 

 
Sirlei Amaro da Silva 

Agente de Contratação 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE 

CONVOCAÇÃO PARA RETORNO DA 
SESSÃO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2026 

 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 046/2026 A Agente de Contratação da 
Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde MT, designado pela 
portaria Nº 1041 de 15 de Maio de 2025, CONVOCA as empresas 
que participaram do Pregão Eletrônico com Registro de Preço para 
a contratação de pessoa jurídica para fornecimento de materiais 
permanentes, eletroportáteis e eletrodomésticos para uso das 
Secretarias da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, 
para o retorno da sessão pública eletrônica que ocorrerá no dia 
20/08/2026 às 08:00 horas (horário de Mato Grosso) que ocorrerá 
na plataforma da BLL. 

 
Lucas do Rio Verde MT, 18 de Agosto de 2026. 

 
Sirlei Amaro da Silva 

Agente de Contratação 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 028/2026 RATIFICAÇÃO 
 

O Prefeito de Lucas do Rio Verde, Sr. Miguel Vaz Ribeiro o torna 
público, que tendo concordado com a justificativa apresentada pela 
Secretaria e o parecer jurídico emitido pela Assessoria Jurídica, no 
processo de Inexigibilidade de Licitação para a Contratação 
artística mediante inexigibilidade para contratação por 
Inexigibilidade de licitação de empresa de notória especialização 
para realização do curso PNL Gestão e Liderança, destinado a 
atender até 40 (quarenta) servidores municipais que exercem 
funções de liderança, coordenação, supervisão, chefia ou que 
possuam potencial para desenvolvimento de competências 
gerenciais, diretamente com a empresa INSTITUTO VOCÊ 
SORRISO DESENVOLVIMENTO HUMANO LTDA – CNPJ n° 
66.391.839/0001-06, Valor: R$ 119.920,00 (cento e dezenove mil 
novecentos e vinte reais), em conformidade com as disposições 
legais, onde formulou-se expediente de Inexigibilidade de Licitação 
com fulcro nas disposições do art. 74, I da Lei 14.333/21, RATIFICA 
a justificativa apresentada e autoriza a contratação referida. 

 
 

Lucas do Rio Verde – MT, 18 de agosto de 2026. 
 

Miguel Vaz Ribeiro 
Prefeito 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 006/2026 – 
CREDENCIAMENTO N. 002/2026 RATIFICAÇÃO – ATA 009 

 
O Prefeito de Lucas do Rio Verde, Sr. Miguel Vaz Ribeiro, torna 
público, que tendo concordado com a justificativa apresentada pela 
Assessoria Jurídica, no processo de Inexigibilidade de Licitação nº 
006/2026, Credenciamento nº 002/2026, com objeto: 
“Credenciamento destinado a empresas que tenham interesse na 
Prestação de Serviços Especializados na realização de Consultas, 
Exames, Procedimentos Médicos e Odontológicos de forma a 
complementar a cobertura dos serviços prestados pela Rede 
Municipal de Saúde – Sistema Único de Saúde, à pacientes 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Lucas do Rio Verde – MT”, a empresa CLINICA DE 
FONOAUDIOLOGIA GUIMARÃES LTDA. INSCRITA COM O CNPJ 
Nº 36.317.318/0001-48 , serão credenciadas nos itens de sua 
proposta. Estando apto para prestar os serviços até o período de 
01/04/2029, em conformidade com as disposições contratuais, 
onde formulou-se expediente de Inexigibilidade de Licitação com 
fulcro nas disposições do art. 74 da Lei 14.133/21, RATIFICA a 
justificativa apresentada e autoriza a contratação referida. 

 
Lucas do Rio Verde,18 de Agosto de 2026. 

 
Miguel Vaz Ribeiro 

Prefeito 
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ASSESSORIA DE IMPRENSA

A quarta edição do even-
to Sinop Sustentável está 
confirmada para os dias 
21 e 22 de agosto, na sede 
do Serviço de Apoio às Mi-
cro e Pequenas Empresas 
do Estado de Mato Grosso 
(Sebrae/MT), com progra-
mação das 7h30 às 21h30. 
O evento, que nasceu em 
2023 e é vinculado ao Pro-
jeto Sinop Orgânico, conso-
lidou-se como o principal 
encontro do município vol-
tado à sustentabilidade.

Neste ano, o Sinop Sus-
tentável reunirá mais de 140 
inciativas, entre produtores, 
universidades, empresas, 
instituições públicas e a so-
ciedade, todas em torno de 
práticas que promovem o 
desenvolvimento susten-
tável. A ação é coordenada 
pela Empresa Mato-Gros-
sense de Pesquisa, Assistên-
cia e Extensão Rural (Empa-
er).

Segundo o analista Téc-
nico do Sebrae/MT, Vinicius 
Dal Bianco, a programação 
foi elaborada para conectar 
conhecimento e inovação, 
além de mostrar que a sus-
tentabilidade pode estar 
presente em diferentes se-
tores da sociedade.

“Queremos aproximar 
produtores, empreendedo-
res, estudantes, pesquisa-
dores e a comunidade para 
compartilhar soluções, for-
talecer parcerias e incenti-
var práticas que gerem de-
senvolvimento econômico 
aliado à conservação am-
biental”, destacou.

De acordo com Vinicius, 
nos dois dias de evento, o 
público poderá conferir os 
painéis técnicos sobre sus-

Sinop Sustentável reunirá mais de 140
iniciativas sobre sustentabilidade
21 E 22 DE AGOSTO. Evento contará com painéis técnicos, feiras, mostra científica e programação gratuita das 7h30 às 21h30

Evento é promovido pela Empaer em parceria com o Sebrae/MT

tentabilidade e participar 
das seguintes feiras: de Ini-
ciativas Sustentáveis e Polí-
ticas Públicas, da Agricultu-
ra Familiar Agroecológica, 
de Artesanato Sustentável 
e Orgânica e de Troca de 
Mudas e Sementes Crioulas, 
bem como da exposição do 
Museu da Amazônia Meri-
dional.

O engenheiro agrôno-
mo da Empaer, Rogério 
Leschewitz, explica que a 
expectativa para este ano é 
superar as edições anterio-
res, ampliando a participa-
ção de instituições e da co-
munidade.

“O crescimento do Sinop 
Sustentável demonstra que 
a sociedade está cada vez 
mais interessada em conhe-
cer iniciativas que conciliam 
produção, preservação am-
biental e qualidade de vida. 
Mais do que um evento, este 
é um espaço de integração 
entre pesquisa, extensão ru-
ral, educação e comunida-
de”, afirma.

Nesta edição, a organi-
zação prevê espaço para 
44 expositores e apresen-
ta novidades, como a pri-
meira Mostra Científica da 
Sustentabilidade, voltada a 
estudantes do município; o 
2º Seminário Mulheres em 
Rede; o Espaço Eco Kids, 
com atividades lúdicas para 
crianças; e uma noite de 
Cinema Sustentável, com 
exibição de filmes e curtas-
-metragens sobre o tema.

Além do Sebrae/MT e 
da Empaer, o evento conta 
com a parceria da Embrapa 
Agrossilvipastoril, da Univer-
sidade do Estado de Mato 
Grosso (Unemat), da Prefei-
tura de Sinop e da Funda-
ção Faepen.

FOTO: DIVULGAÇÃO
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